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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Com base no n.° 3 do artigo 14.° do 
Regulamento n.° 17 do Conselho, de 6 de 
Fevereiro de 1962 1, a Comissão adoptou, 

em 15 de Janeiro de 1987, um conjunto de 
decisões que determinaram a sujeição de di­
versas empresas a diligências de instrução 
relativas à sua eventual participação em 
acordos ou práticas concertadas através dos 
quais fixaram os preços e as quotas ou ob­
jectivos de venda na Comunidade de PVC e 
polietileno. 

2. Cinco delas solicitaram a anulação pelo 
Tribunal de Justiça da decisão que lhes dizia 
respeito. Em apoio dos seus recursos, todas 

* Língua original: francês. 
1 — Primeiro regulamento de aplicação dos artigos 85.° e 86.° 

do Tratado (JO de 21.2.1962, p. 204; EE 08 F1 p. 22). 
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invocaram, para além de falta de fundamen­
tação, vícios formais e processuais, a viola­
ção do direito fundamental da inviolabili­
dade do domicílio. 

3. Antes de passar ao exame desses funda­
mentos, parece-nos indispensável recordar 
brevemente por que forma as recorrentes 
reagiram às decisões de instrução da Comis­
são. 

4. A Hoechst (processo 46/87) recusou ca­
tegoricamente sujeitar-se à instrução, apesar 
de três tentativas efectuadas pelos agentes 
da Comissão. De todas as vezes, a Hoechst 
fez constar em acta a sua oposição formal à 
execução das diligências de instrução que 
qualificou de busca. Apenas cedeu final­
mente em 2 de Abril de 1987 por existir, 
nessa altura, um mandato de busca emitido 
a favor da Comissão pelo Amtsgericht de 
Francoforte na sequência de um pedido for­
mulado pelo Bundeskartellamt 2. 

5. A Comissão aplicou-lhe, assim, por deci­
são de 3 de Fevereiro de 1987, adoptada 

. nos termos da alínea d) do n.° 1 do artigo 
16.° do Regulamento n.° 17, uma sanção 
pecuniária compulsória de 1 000 ECU por 
dia para a coagir a sujeitar-se às diligências 
de instrução determinadas. A Hoechst soli­
cita também a anulação desta decisão, bem 
como da de 26 de Maio de 1988, tomada 
com base no n.° 2 do artigo 16.° do mesmo 
regulamento, pelo qual a Comissão fixou o 
montante definitivo da sanção pecuniária 
compulsória em 55 000 ECU (processo 
227/88). 

6. A Dow Benelux (processo 85/87) formu­
lou objecções à decisão de instrução da Co­

missão e à sua execução mas, conside­
rando-se obrigada a colaborar, não se opôs 
formalmente a essa execução, prestando 
mesmo assistência aos agentes da Comissão. 

7. Quanto aos representantes das socieda­
des Dow Ibérica (97/87), Alcudia (98/87) e 
EMP (99/87), declararam-se «perturbados» 
pela primeira «inspecção surpresa» efec­
tuada pela Comissão nas empresas espanho­
las, mas, na sequência da comunicação que 
os agentes da Comissão fizeram, oralmente 
e por escrito, dos respectivos direitos e de­
veres decorrentes dos artigos 14.°, 15.° e 
16.° do Regulamento n.° 17, não apenas 
toleraram as diligências de instrução sem 
suscitar objecções formais como também ne­
las colaboraram activamente. 

8. Feitas estas precisões factuais, podemos 
agora passar ao exame dos fundamentos ju­
rídicos invocados pelas recorrentes, come­
çando pelo comum à totalidade dos proces­
sos, que é de longe o mais significativo. 

I — Quanto ao fundamento baseado em vio­
lação de um direito fundamental 

9. As recorrentes sustentam, consoante os 
casos e por vezes em simultâneo: 

— que o n.° 3 do artigo 14.° do Regula­
mento n.° 17 é inválido por incompatí­
vel com os direitos fundamentais reco­
nhecidos pela ordem jurídica comunitá­
ria; 

2 — Ver auto de notícia de 2 de Abril de 1987, anexo 4 à ré­
plica. 
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— que as decisões de instrução são ilegais 
por não respeitarem a norma de base, ou 
seja, o n.° 3 do artigo 14.°, e/ou os di­
reitos fundamentais reconhecidos pela 
ordem jurídica comunitária; 

— que ao executar essa decisões os funcio­
nários da Comissão excederam a sua 
competência e violaram direitos funda­
mentais. 

10. Esperamos poder contribuir para aclarar 
este debate procedendo da forma seguinte. 

11. Examinaremos em primeiro lugar se os 
poderes atribuídos aos agentes da Comissão 
pelas decisões de instrução por ela adopta­
das em 15 de Janeiro de 1987 respeitam as 
condições estabelecidas pelo artigo 14.° do 
Regulamento n.° 17. 

12. Após provar, com base na análise dos 
direitos nacionais dos Estados-membros, da 
Convenção Europeia dos Direitos do Ho­
mem e da jurisprudência do Tribunal de 
Justiça, dever reconhecer-se um direito fun­
damental das empresas à inviolabilidade das 
suas instalações, examinaremos se esse di­
reito foi objecto de violação aquando das 
diligências de instrução efectuadas com base 
na citada disposição. 

13. Analisaremos em seguida as conclusões 
a tirar para os presentes processos dos prin­
cípios a que chegarmos. Formularemos, fi­
nalmente, algumas reflexões sobre o papel 
que cabe respectivamente aos órgãos jurisdi­
cionais nacionais e ao Tribunal de Justiça 
das Comunidades Europeias no que se re­
fere à execução das decisões de instrução. 

A — Alcance das decisões que ordenam as di­
ligências de instrução e poderes atribuídos c 
Comissão pelo artigo 14.° do Regulamente 
n.° 17 

14. No artigo 1.° de cada uma das decisões 
impugnadas de 15 de Janeiro de 1987, cuja 
redacção é no essencial idêntica3, pode 
ler-se que a empresa «fica obrigada a auto­
rizar aos agentes mandatados pela Comissão 
o acesso às suas instalações nas horas nor­
mais de expediente, a apresentar para efeitos 
de inspecção e deixar copiar os documentos 
profissionais relativos ao objecto do inqué­
rito solicitados pelos referidos agentes, e a 
fornecer imediatamente todas as explicações 
que por estes lhes sejam pedidas». 

15. A utilização das expressões «apresentar 
os documentos exigidos» pelos agentes da 
Comissão e «fornecer as explicações» por 
eles solicitadas demonstra que a decisão não 
obriga apenas as empresas a tolerarem as di­
ligências de instrução, impondo-lhes tam­
bém uma atitude activa de colaboração. 
Com algumas excepções4, a doutrina en­
tende, aliás, que o próprio n.° 3 do artigo 

3 — É certo que a versão alemã da decisão remetida à Hoechst 
apenas utiliza a expressão «relativas ao objecto do inqué­
rito», no que se refere as explicações que podem ser solici­
tadas pelos agentes da Comissão. Tal apenas constitui, con­
tudo, um erro de redacção que não podia ter nem teve, de 
facto, consequências. Por um lado, decorre dos consideran­
dos da decisão que as medidas que determinou apenas di­
ziam respeito aos acordos ou práticas concertadas de cuja 
existencia a Comissão suspeitava. Por outro lado, a 
Hoechst não se enganou sobre o facto de as diligèncias dc 
instrução apenas poderem incidir sobre o objecto assim de­
terminado, apenas tendo acusado a Comissão de haver pre­
cisado insuficientemente esse objecto. 

4 — Blum: Die Aushinfts- uncí sonstigen Ennilllungsrecbte der 
Kartellbehārden, Diss. Heidelberg 1986, p. 252; Deringer: 
Das Wettbewerbsrecht der Europäischen Wirtschaftsgemein­
schaft, Kommentar, 1962 (actualização de 1963), Rdnr. 9 zu 
Art. 14 VO n.° 17; Goldmann c Lyon-Cacn: Droit com­
mercial européen, 4.a edição 1983, n.° 699, p. 791. 
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14.° impõe às empresas esse dever de coo­
peração 5. Mais' tarde voltaremos a este as­
pecto do problema. 

16. O texto das decisões de instrução não 
comporta qualquer precisão quanto aos do­
cumentos concretos que os agentes da Co­
missão deverão examinar; faz-se unicamente 
referência aos «documentos profissionais re­
lativos ao objecto do inquérito». A Hoechst 
funda-se neste facto para sustentar que «até 
mesmo a apresentação voluntária de docu­
mentos comerciais, em execução de uma de­
cisão de instrução, constitui uma busca 
quando a Comissão desconheça a natureza 
precisa e os pormenores dos documentos 
apresentados» (acta das diligências de ins­
trução de 2 de Abril de 1987, citado na pá­
gina 7 da réplica). Não podemos aceitar este 
raciocínio visto que, como adiante veremos, 
em todos os direitos nacionais existem pro­
cessos de investigação que pressupõem a co­
laboração das empresas, em cujo âmbito a 
autoridade administrativa competente não 
sabe antecipadamente se virá a encontrar 
elementos que a conduzirão a declarar uma 
infracção da responsabilidade da empresa 
nem, a fortiori, qual a natureza desses ele­
mentos. E essas operações de investigação 
não passam, por essa razão, a ser considera­
das buscas. 

17. Falta saber por que forma os agentes da 
Comissão devem definir, perante os repre­
sentantes da empresa, os documentos que 
pretendem examinar. 

18. Assim, se é evidente que podem, por ex­
emplo, solicitar que lhes seja mostrada a 
«correspondência trocada pela empresa no 
decurso dos últimos três anos com outros 
produtores de PVC ou de polietileno», ou 
ainda as «actas das reuniões do Conselho de 
Administração efectuadas de 1983 a 1987», 
poderão também pedir a consulta de «todos 
os documentos relacionados com as condi­
ções de comercialização do PVC» ou os 
«documentos que se encontrem no escritório 
do chefe da divisão de marketing» ou ainda 
os «processos existentes neste armário ou 
naquela gaveta»? 

19. Todas estas formas de procedimento 
nos parecem aceitáveis, pelas razões seguin­
tes. Nos termos do n.° 1 do artigo 14.° do 
Regulamento n.° 17, a Comissão pode pro­
ceder a «todas as diligências de instrução 
necessárias». Essa mesma disposição estabe­
lece que, para esse efeito, «compete aos 
agentes incumbidos pela Comissão: 

a) inspeccionar os livros e outros documen­
tos profissionais; 

b) tirar cópias ou extractos dos livros e do­
cumentos profissionais; 

c) pedir in loco explicações orais; 

d) ter acesso às instalações, terrenos e 
meios de transporte das empresas». 

5 — Gleiss e Hirsch: Kommentar zum EWG-Kartellrecht, 3. Au­
flage 1978, Rdnr. 25 zu Art. 14 VO n.° 17; Graupner: 
«Tne Investigatory Powers of the European Comission in 
Anti-Trust Cases», International Bussiness Lawyer 1981, p. 
453; Kuyper e van Rijn: «Procedural Guarantees and In­
vestigatory Methods in European Law, with Special Refe­
rence to Competition, 1982», Yearbook of Extropean Law, 
p. 13; Schröter: «Kommentar zu Art. 87 EWG-Vertrag», 
apud VD Groeben, Thiesing e Ehlermann: Handbuch des 
Europäischen Rechts, Bd. 8, 212. Lieferung Nov. 1984, Art. 
87 EWGV Rdnr. 38; Mestmäcker: Europäisches Wettbe­
werbsrecht, 1974, p. 606 e 607. 
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20. Ora, esta definição, e designadamente o 
direito de os agentes da Comissão acederem 
a todas as instalações e mesmo aos meios de 
transporte, implica que eles possam ver to­
dos os objectos que se encontrem nesses lo­
cais e solicitar que lhes sejam entregues to­
dos aqueles que designem, visto que, caso 
contrário, qual seria a utilidade do respec­
tivo direito de acesso? Imaginemos, por ex­
emplo, que, ao olhar por uma janela, os 
agentes da Comissão se apercebem de re­
pente de que operários estão a carregar pro­
cessos num camião. Devem, nesse caso, ter 
direito de enviar um deles ao local para soli­
citar que essa operação seja interrompida e 
que os documentos em causa lhes sejam 
mostrados. 

21. A tarefa dos agentes da Comissão não 
é, com efeito, de forma alguma comparável 
à dos agentes das autoridades nacionais que 
efectuam diligências de instrução no sector 
fiscal ou do direito do trabalho. Em matéria 
fiscal, os inspectores preocupam-se com ca­
tegorias bem precisas de documentos, a sa­
ber, os livros de contabilidade bem como as 
facturas de compra ou venda, enquanto que 
no direito do trabalho estão particularmente 
em causa as fichas de pagamento e os pro­
cessos do pessoal. 

22. No caso de os inspectores da Comissão 
apenas terem direito a solicitar a apresenta­
ção dos processos clássicos existentes em 
cada empresa, como os processos de corres­
pondência ou as actas oficiais dos órgãos di­
rectivos da empresa, muito provavelmente 
jamais terão possibilidade de descobrir ele­
mentos sobre um acordo ¡legal. Tais ele­
mentos encontram-se sobretudo em «papéis 
soltos», frequentemente manuscritos, como 
notas tomadas aquando de reuniões secretas 
realizadas fora da empresa, por vezes num 

hotel situado num país não membro da Co­
munidade, contendo abreviaturas ou refe­
rências codificadas. 

23. Frequentemente são os pagamentos re­
lativos às viagens efectuadas pelos dirigentes 
da empresa que, comparados com os dos 
responsáveis de outras empresas sujeitas à 
instrução, permitem que a Comissão descu­
bra que empresas terão participado no 
acordo, em que altura tiveram lugar as con­
certações, etc. O interesse da Comunidade 
exige que aqueles que estão encarregados de 
garantir a realização do objectivo definido 
na alínea f) do artigo 3.° e o respeito pelas 
regras constantes dos artigos 85.° e 86.° do 
Tratado sejam colocados em condições de 
ter também acesso a documentos deste tipo 
desde que existam suspeitas suficientemente 
sérias de comportamentos ilegais. Eis por 
que entendemos que os agentes da Comis­
são têm também direito de inspeccionar as 
pastas dos responsáveis da empresa e mesmo 
as suas agendas para verificar se contêm do­
cumentos ou indicações relativas às suas ac­
tividades profissionais. 

24. Por outro lado, é à Comissão, e só a 
ela, que compete verificar e declarar, sob 
controlo exclusivo do Tribunal de Justiça, se 
os documentos que exige se relacionam com 
o objecto do inquérito que conduz. 

25. Foi o que o Tribunal de Justiça confir­
mou expressamente no acórdão de 18 de 
Maio de 1982, AM & S/Comissão (processo 
155/79, Recueil 1982, p. 1575, 1609 e 
1610, n.° 17), quando declarou que, 

«sendo os documentos que a Comissão pode 
exigir, como afirma o n.° 1 do artigo 14.°, 
os que considerar «necessário» conhecer 
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para poder detectar uma infracção às nor­
mas de concorrência do Tratado, conclui-se 
que, em princípio, cabe à própria Comissão 
e não à empresa interessada ou a um ter­
ceiro, perito ou árbitro, decidir se um docu­
mento deve ou não ser-lhe apresentado» 
(n.° 17). 

26. E certo que o Tribunal de Justiça reco­
nheceu que esta «ampla competência de in­
vestigação e instrução» 6 da Comissão pode 
estar sujeita a limites, tais como, no caso 
presente, os decorrentes da exigência de res­
peito pela confidencialidade da correspon­
dência entre advogado e cliente, na medida 
em que se trate de correspondência trocada 
no âmbito e para efeitos do direito de de­
fesa do cliente e provenha de advogados in­
dependentes, ou seja, não vinculados ao 
cliente por uma relação de emprego. Mesmo 
nos casos em que a empresa entende que ca­
bem nesta categoria os documentos cuja 
apresentação lhe é solicitada, a Comissão 
conserva a competência para lhe ordenar, 
nos termos do n.° 3 do artigo 14.°, a apre­
sentação da correspondência controvertida 
e, se necessário for, lhe aplicar uma multa 
ou sanção pecuniária compulsória para pu­
nir a sua recusa (n.° 31). 

27. Assim, em caso algum compete à em­
presa seleccionar ela própria os documentos 
que se propõe mostrar ou não, mesmo que 
considere estarem alguns deles protegidos 
nos termos do princípio geral da confiden­
cialidade comum aos ordenamentos jurídi­
cos de todos os Estados-membros. Para o 
Tribunal, os interesses da empresa estão su­
ficientemente garantidos pela possibilidade, 
conferida pelos artigos 185.° e 186.° do 
Tratado bem como pelo artigo 83.° do Re­
gulamento Processual do Tribunal, de obter 

a supensão da execução da decisão da Co­
missão ou de qualquer outra medida provi­
sória (n.° 32). No acórdão de 24 de Junho 
de 1986, AKZO Chemie/Comissão (pro­
cesso 53/85, Colect., p. 1965 e 1992), o 
Tribunal reconheceu também à Comissão 
competência para apreciar se determinado 
documento contém ou não segredos de ne­
gócio cuja divulgação está protegida nos 
termos de um princípio geral aplicável du­
rante a tramitação do processo administra­
tivo (n.os 28 e 29). 

28. Se, portanto, a Comissão pode exigir 
até a apresentação de documentos que a 
empresa considera protegidos nos termos 
dos princípios gerais de direito e analisar, 
apenas sob controlo do Tribunal de Justiça, 
se assim sucede efectivamente, deve também 
ser-lhe concedida a faculdade de verificar 
ela própria se os documentos cuja apresen­
tação exige se relacionam ou não com o ob­
jecto do inquérito. Os agentes da Comissão 
têm assim, necessariamente, o direito de exi­
gir a apresentação de processos sobre os 
quaisnão exista a certeza de conterem ou 
não elementos susceptíveis de assumir rele­
vância no âmbito do inquérito e solicitar de­
signadamente que todos os processos ou pa­
péis contidos em determinado armário ou 
gaveta lhe sejam facultados. 

29. Falta saber se os ' próprios agentes da 
Comissão têm o direito de retirar os docu­
mentos dos armários e gavetas onde se en­
contram para os examinar, após terem soli­
citado, sendo caso disso, a abertura dos re­
feridos móveis. A empresa Dow Benelux e 
as três empresas espanholas que, contraria­
mente à Hoechst, se não opuseram às dili­
gências de instrução alegam que os agentes 
da Comissão procederam dessa forma. 6 — Ver acórdão AM 8c S, n.° 15. 
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30. A Comissão reivindicou, com efeito, 
esse direito no decurso do processo perante 
o Tribunal de Justiça. Assim, na tréplica 
apresentada no processo 46/87 (Hoechst), a 
Comissão descreveu da seguinte forma o 
modo habitual de agir dos seus agentes: 

«Quando um agente da Comissão está num 
escritório, investiga em que lugar são guar­
dados os processos em causa e pede para ter 
acesso às gavetas da secretária ou do armá­
rio de arquivo para se certificar da natureza 
dos processos que neles se encontram. Caso 
os móveis estejam fechados, exige que sejam 
abertos. Depois de tal ter sido feito, é indife­
rente que seja o próprio agente da Comissão 
ou o empregado da citada empresa a retirar os 
processos do móvel em que se encontram. Re­
gra geral, o agente da Comissão, examina, 
contudo, cada um dos processos para verifi­
car se contem documentos com interesse re­
lativamente ao objecto das diligências de 
instrução. Os documentos sem relação com 
o processo do inquérito bem como os docu­
mentos privados podem assim ser elimina­
dos» [p. 20, alínea k)]. 

31. Na tréplica relativa ao processo 85/87 
(Dow Benelux), a Comissão declarou que 
«os próprios agentes da Comissão podem 
abrir armários ou secretárias não fechadas à 
chave, deles retirar processos e documentos, 
consultá-los e copiá-los» (p. 8, n.° 1). 

32. Finalmente, em resposta à questão que 
lhe foi colocada pelo Tribunal de Justiça so­
bre as instruções que dá aos seus agentes, a 
Comissão referiu designadamente que «o 
agente encarregado das diligências de ins­
trução examina pessoalmente, em presença 
de um representante da empresa, todos os 
arquivos, armários e secretárias em que po­
dem estar guardados documentos e consulta 

todos os documentos, para poder proceder a 
uma triagem; um exame rápido permite, re­
gra geral, eliminar numerosos documentos 
sem interesse». 

33. Poderá entender-se que esta forma'de 
proceder dos agentes da Comissão está 
«coberta» pelas decisões-tipo da Comissão 
que ordenam às empresas que «apresentem 
para efeitos de inspecção e deixem copiar os 
documentos profissionais relativos ao objecto 
do inquérito exigidos pelos... agentes»? 

34. Pode atribuir-se à palavra «apresenta­
ção» um significado restrito ou mais amplo. 
Em sentido restrito, essa palavra pode que­
rer dizer que os documentos indicados pelos 
agentes da Comissão lhes devem ser entre­
gues pelos representantes da empresa. Em 
sentido amplo, pode ser interpretada como 
significando que o dever de colaboração da 
empresa implica o dever de conduzir os 
agentes da Comissão aos locais em que po­
dem estar guardados documentos relevantes 
ou aos locais que, por sua iniciativa, os 
agentes pedem para visitar, concedendo-lhes 
o acesso livre a todos os móveis de arquivo 
para que deles possam retirar os documen­
tos aí contidos e examiná-los. 

35. Não nos parece, contudo, que se deva 
acolher esta última interpretação. A utiliza­
ção das expressões «apresentar... e deixar 
fotocopiar os documentos exigidos» conju­
gada com o dever de os representantes da 
empresa «fornecerem imediatamente todas 
as explicações que lhes possam ser solicita­
das» conduz-nos a pensar que os agentes da 
Comissão devem, antes de mais, permitir 
que os responsáveis da empresa colaborem 
activamente no inquérito. 
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36. É certo que os agentes da Comissão de­
vem ter a faculdade de se certificar, ha me­
dida do possível, de que nenhum elemento 
relevante escapa ao seu exame. Para isso, 
devem ter, corno anteriormente referimos, o 
direito de solicitar que lhes sejam entregues 
todos os processos ou documentos que se 
encontrem no móvel que indiquem, pois, 
caso contrário, como poderão encontrar 
elementos sobre comportamentos que a em­
presa tem interesse em esconder, procu­
rando fazer com que deles não conste qual­
quer vestígio nos seus processos «clássicos»? 
Se se aceitar este princípio, é verdade que, 
em última análise, se torna indiferente que 
seja o próprio agente ou o empregado da 
empresa a retirar os processos do móvel em 
que se encontram e uma empresa disposta a 
respeitar totalmente o seu dever de colabo­
ração acabará sem dúvida por dizer aos 
agentes da Comissão: «Vá lá, peguem vocês 
mesmos nos processos.» 

37. Esta situação é, contudo, bem diferente 
daquela em que os agentes da Comissão co­
meçam imediatamente a proceder a uma 
busca em regra nos móveis. Entendemos que 
essa faculdade, incontestavelmente uma fa­
culdade de busca, consta do artigo 14.°, 
mas apenas a título de ultima ratio, só po­
dendo ser exercida nas condições do n.° 6 
desse artigo. 

38. Esta interpretação é, em nossa opinião, 
a única compatível com os termos da alínea 
c), n.° 1 do artigo 15.° do regulamento. 
Esta disposição funda-se manifestamente no 
princípio da apresentação (Vorlage) dos do­
cumentos pelos representantes da empresa, 
visto que prevê a possibilidade de a Comis­
são aplicar multas às empresas quando, deli­
beradamente ou por negligência, as mesmas 
«apresentem de forma incompleta, aquando 
de diligências de instrução efectuadas nos 

termos do artigo 13.° ou do artigo 14.°, os 
livros ou outros documentos profissionais 
exigidos, ou se não sujeitem às diligências 
de instrução ordenadas por decisão tomada 
nos termos do n.° 3 do artigo 14.°». 

39. O facto de a primeira parte desta dispo­
sição se referir ao artigo 14.° no seu con­
junto, não estabelecendo, assim, qualquer 
distinção entre o n.° 2 (diligências de ins­
trução efectuadas com base em simples 
mandato) e o n.° 3 (diligências de instrução 
com base em decisão formal da Comissão), 
significa, em nossa opinião, que, em ambos 
os casos, cabe aos representantes da em­
presa entregar os documentos aos agentes 
da Comissão. Idêntica tese é, aliás, exposta 
numa brochura editada em 1984 pela Co­
missão com o título Les pouvoirs d'enquête 
de la Comission européenne en matière de 
concurrence. Lemos com efeito, na página 
38, que «são os representantes da empresa 
que devem abrir os armarios e entregar os 
documentos aos agentes: estes não os po­
dem retirar directamente dos armarios. A 
eventual recusa dos representantes da em­
presa de apresentar os documentos é regis­
tada em auto e os inspectores podem solici­
tar às autoridades nacionais a execução for­
çada». E certo que na capa dessa brochura 
se esclarece que ela «não pode ser conside­
rada como expressão autêntica da posição 
da Comissão sobre as questões de que se 
ocupa». Não é menos verdade que a opinião 
que acabámos de citar devia ser, na altura, 
predominante no seio dos serviços da Co­
missão. 

40. O sistema instituído pelo artigo 14.° é, 
assim, o seguinte. 
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1) No caso a que se refere o n.° 2, a em­
presa tem o direito de nao aceitar o próprio 
princípio da inspecção mas, caso o faça, 
deve apresentar de forma completa todos os 
documentos exigidos. 

41. 2) No âmbito do processo previsto no 
n.° 3, a empresa está obrigada a sujeitar-se 
às diligências de instrução e a apresentar de 
forma completa os documentos exigidos, 
sob pena, em ambos os casos, da aplicação 
de uma sanção pecuniária compulsória e/ou 
multa. Partilhamos a opinião dos autores 
que consideram 7 que também esta disposi­
ção apenas confere à Comissão direitos de 
informação e de exame («Auskunfts- und 
Einsichtsrechte») a que corresponde, por 
parte da empresa, um dever de colaboração. 
Com efeito, de acordo com Mestmäcker 8, 
entendemos que «as empresas têm a obriga­
ção de criar condições para que os agentes 
da Comissão possam desempenhar-se da sua 
tarefa de tal forma que, sem recurso à coac­
ção directa, lhes sejam transmitidas correc­
tamente as informações exigidas» («Die Un­
ternehmen sind verpflichtet, den Bedienste­
ten die Erfüllung ihrer Aufgabe so zu 
ermöglichen, daß ohne Anwendung von un­
mittelbarem Zwang die geforderten 
Aufschlüsse sachlich richtig gegeben wer­
den»). Cabe assim traçar, desde o início, 
uma separação muito nítida entre o caso em 
que uma empresa colabora no inquérito e 
aquele em que o não faz. Autorizar os pró­
prios agentes da Comissão a, no âmbito do 
processo estabelecido no n.° 3 do artigo 
14.°, apoderarem-se dos documentos criaria 
confusão entre este processo e o previsto no 
n.° 6 do mesmo artigo. Um argumento adi­

cional em favor desta interpretação dos po­
deres da Comissão pode ser encontrado 'no 
facto de, caso a Comissão pudesse imediata­
mente proceder, com base exclusivamente, 
na decisão de instrução, a uma verdadeira 
busca das instalações da empresa, se não 
descortinar qual a finalidade da ameaça de 
multa por apresentação incompleta dos li­
vros e outros documentos. 

42. 3) Finalmente, se a empresa se recusar a 
apresentar um ou diversos documentos que 
os agentes da Comissão pretendam exami­
nar e, a fortiori, se recusar até a abrir deter­
minados armários ou gavetas fechados à 
chave ou retirar os objectos da pasta de um 
dos seus directores, os agentes da Comissão 
têm a possibilidade de levantar um auto 
dessa recusa. Tal verificação desencadeará o 
processo conducente à fixação de uma 
multa ou sanção pecuniária compulsória e 
levará a Comissão a solicitar ao Estado-
-membro em causa que preste aos seus 
agentes, nos termos do n.° 6 do artigo 14.°, 
«a assistência necessária para lhes permitir 
executar essa diligência». Por outras pala­
vras, a recusa em entregar o conteúdo de 
um móvel aos agentes da Comissão constitui 
uma oposição, na acepção do n.° 6 do ar­
tigo 14.°, que não pode ser vencida pelos 
próprios agentes assenhoreando-se dos pro­
cessos, exigindo, pelo contrário, a interven­
ção dos representantes do Estado-membro 
em causa. Entendemos que esta conclusão 
decorre também, por analogia, do artigo 
192.° do Tratado relativo à execução coac­
tiva das decisões do Conselho e da Comis­
são, que remete, aliás, para o artigo 187.°, 
relativo à execução dos acórdãos do Tribu­
nal de Justiça. Entendemos que desta dispo­
sição se pode concluir que o Tratado CEE 
entendeu reservar aos Estados-membros 
toda e qualquer forma de intervenção equi­
parável à coacção directa. 

7 — Kreis, W.: «Ermittlungsverfahren der EG-Kommission in 
Kartellsachen·, in Recht der Internationalen Wirtschaft, 
Heft 5, Maio de 1981, p. 281, designadamente p. 291; 
Rehmann, WA: «Zur Vollstreckung einer Nachprüfungs-
entscheidung der Kommission der EG», in NJW 1987, 
Heft 48, p. 3061 e seguintes. 

8 —• Mestmäcker, obra citada, p. 607. 
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43. O n.° 6 do artigo 14.° impõe aos Esta-
dos-membros uma obrigação de resultado, a 
saber, possibilitar que os agentes da Comis­
são verifiquem se determinados documentos 
em poder da empresa podem servir para 
provar a sua participação num acordo. A úl­
tima frase do citado n.° 6 obriga os Esta-
dos-membros a adoptar, antes de 1 de Ou­
tubro de 1962, e após consulta da Comis­
são, as medidas necessárias para cumprir 
essa obrigação. 

44. Essa frase não constava da proposta de 
regulamento submetida pela Comissão ao 
Parlamento e ao Conselho. Não é de excluir 
que tenha sido introduzida pelo Conselho 
na sequência da observação feita pela Co­
missão do mercado interno do Parlamento 
(relatório de 7 de Setembro de 1961, docu­
mento 57, dito relatório Deringer) de que se 
deveria prever, aquando de uma busca, a in­
tervenção de um órgão jurisdicional. Já não 
é, contudo, possível determinar actualmente 
se o Conselho entendeu solicitar que os Es-
tados-membros adaptassem a sua legislação 
por forma a não ser exigido mandato judi­
cial nas acções empreendidas com base no 
n.° 6 do artigo 14.° (precisando numa lei, 
por exemplo, que essas acções devem ser 
entendidas como casos em que existe risco 
em função da demora) ou se apenas preten­
deu atribuir a cada Estado-membro o di­
reito de optar pelas formas que entendesse 
adequadas, incluindo, sendo caso disso, a 
exigência de mandato judicial. 

45. Ora, o que é certo é que as medidas a 
adoptar devem ser de ordem a permitir que 
os agentes da Comissão possam aceder aos 
documentos que buscam sem que a empresa 
tenha tempo de os fazer desaparecer. 

46. Seja como for, nenhum Estado-membro 
adoptou, com base no n.° 6 do artigo 14.°, 
medidas incompatíveis com a sua própria 
concepção da protecção do direito funda­
mental à inviolabilidade do domicílio das 
empresas. Assim sendo, sempre que a Co­
missão solicitar a assistência das autoridades 
nacionais para vencer a oposição de uma 
empresa, a protecção desse direito funda­
mental será automaticamente garantida em 
toda a extensão prevista na ordem jurídica 
nacional. 

47. Falta-nos, contudo, examinar se uma 
operação de instrução, no âmbito da qual os 
agentes da Comissão se limitam a solicitar a 
apresentação dos processos que indicam, 
sem eles próprios procederem a buscas nos 
móveis, implica a violação do direito funda­
mental de protecção do domicílio em virtude 
de se desenrolar sob a ameaça de multa ou 
sanção pecuniária compulsória. Com efeito, é 
óbvio que nenhum problema de violação de 
domicílio se pode colocar se a empresa cola­
borar com os inspectores de forma total­
mente voluntária. 

48. Para decidir esta questão, necessário é 
examinar a situação existente nos direitos 
nacionais bem como os ensinamentos que 
podem ser retirados da Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem e da jurisprudência 
do Tribunal de Justiça. 

B — Ensinamentos que podem ser retirados 
dos direitos nacionais, da Convenção Euro­
peia dos Direitos do Homem e da jurisprudên­
cia do Tribunal de Justiça 

49. Na Bélgica, o artigo 10.° da Constitui­
ção dispõe que 
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«o domicílio é inviolável: nenhuma entrada 
no domicílio pode ter lugar excepto nos ca­
sos previstos na lei e da forma nela pre­
vista». 

50. Abstraindo do facto de ser controver­
tida a aplicação deste princípio às pessoas 
colectivas e às instalações profissionais, a 
própria Constituição não sujeitou as entra­
das no domicílio à prévia autorização de um 
órgão jurisdicional. Do mesmo passo que o 
legislador exige essa autorização prévia para 
as inspecções e buscas em locais que servem 
de residência privada, reconhece amplos po­
deres de diligências de instrução, sem auto­
rização judicial prévia, aos inspectores em 
matéria fiscal e social bem como em matéria 
de regulamentação dos preços e práticas co­
merciais: esses poderes conferem-lhes geral­
mente a possibilidade de penetrar em todas 
as instalações profissionais, tomar conheci­
mento e copiar, ou mesmo apreender, todos 
os documentos úteis bem como requerer a 
assistência dos agentes da força pública. 
Apenas parece objecto de controvérsia a 
questão de saber se eles próprios podem 
abrir um armário e pesquisar os arquivos9. 

51. Em matéria de concorrência, a lei de 27 
de Maio de 1980 relativa à protecção contra 
o abuso de poder económico prevê um di­
reito de busca, sem autorização judicial prévia. 
Além disso, a lei de 28 de Julho de 1987 
relativa à execução dos regulamentos e di­
rectivas aprovados em aplicação do artigo 
87.° do Tratado CEE (Moniteur belge de 
24.9.1987, p. 138 171) adopta uma defini­
ção dos poderes dos agentes nacionais que 
assistem os inspectores da Comissão que re­
produz exactamente o texto do n.° 1 do ar­
tigo 14.° do Regulamento n.° 17. O n.° 3 
do artigo 2° dessa lei estabelece sanções pe­

nais para quem impeça ou entrave volunta­
riamente as missões de assistência ou instru­
ção. De acordo com o decreto real de 1 de 
Fevereiro de 1988, que dá execução aos ar­
tigos 12.° a 14.° do Regulamento n.° 17 
(Moniteur belge de 11.2.1988, p. 22 021), os 
mandatos escritos de instrução são emitidos 
pelo chefe de serviço da Inspecção-Geral 
Económica, e não por um membro do poder 
judicial. 

52. Na Dinamarca, a pròpria Constituição 
(artigo 72.°) estabelece a exigencia de deci­
são judicial para as entradas no domicílio, 
as apreensões ou exames de cartas ou outros 
documentos, salvo excepção expressamente 
prevista na lei. Este princípio é igualmente 
aplicável às pessoas colectivas na medida em 
que estejam em causa instalações não aber­
tas ao público. Embora pareça actualmente 
resolvida, pela afirmativa, a questão, du­
rante longo tempo controversa, de saber se 
essa disposição é também aplicável, fora do 
âmbito do processo penal, às medidas coac­
tivas administrativas, não se pode deixar de 
constatar que o legislador lhes pode intro­
duzir derrogações. 

53. Contudo, tal não sucedeu nem com a 
Lei n.° 102, de 31 de Março de 1955, rela­
tiva à concorrência, nem com a Lei n.° 505, 
de 29 de Novembro de 1972, adoptada para 
dar execução ao n.° 6 do artigo 14.° do 
Regulamento n.° 17. Deve, pois, admitir-se 
que, em princípio, qualquer acto de instru­
ção está sujeito a decisão judicial. É também 
admitido, contudo, que, caso a empresa dê 
o seu consentimento à execução da opera­
ção, a autoridade em causa pode executá-la 
sem decisão judicial prévia. 

54. Note-se, porém, que, no âmbito da Lei 
n.° 505, o órgão jurisdicional dinamarquês 
se limita, antes de autorizar as medidas 

9 — Van Fracyenhoven: «Le respect de la vie privée et le pou­
voir d'investigation du fisc», Annules de droit de Louvain, 
1984, p. 85 c seguintes. 
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prescritas na decisão de instrução da Comis­
são, a verificar a sua existência sem exami­
nar se são fundadas. 

55. Parece-nos interessante sublinhar que, 
em acórdão de 1976, o Hojesteret declarou 
que o facto de qualquer controlo adminis­
trativo estar sujeito a autorização judicial 
prévia nos termos da Constituição não im­
pede que a legislação prescreva a aplicação 
de uma multa a quem se oponha a um con­
trolo mesmo que não previamente autori­
zado por um órgão jurisdicional. 

56. Na Alemanha, o artigo 13.° da lei fun­
damental, que declara que «o domicílio é 
inviolável», estipula, no segundo parágrafo, 
que 

«as buscas apenas podem ser ordenadas por 
um órgão jurisdicional ou, se existir perigo 
na demora, por outros órgãos previstos na 
lei; apenas podem ser efectuadas na forma 
nela prescrita». 

Nos termos do respectivo artigo 19.°, os di­
reitos fundamentais são igualmente aplicá­
veis às pessoas colectivas e a jurisprudência 
e a doutrina são unânimes em estender a 
noção de «domicílio» às instalações comer­
ciais. 

57. A lei de 27 de Julho de 1957 relativa às 
restrições à concorrência (Gesetz gegen 
Wettbewerbsbeschränkungen) distingue, no 
artigo 46.°, entre faculdade de instrução 
(«Einskhts- und Prüfungsrecht») e faculdade 
de busca («Durchsuchungsrecht»). Embora 
seja por vezes difícil de estabelecer essa dis­
tinção, faz-se geralmente referência aos cri­
térios adoptados pelo Bundesverfassungsge­
richt na decisão de 3 de Abril de 1979 para 

definir a noção de busca (BVerfG E 51, 
p. 97, 107). De acordo com essa definição, 
uma busca caracteriza-se pela 

«procura efectuada com objectivo e finali­
dade precisas por autoridades do Estado 
tendo em vista encontrar pessoas ou coisas 
ou definir circunstâncias, por forma a des­
cobrir o que o ocupante da habitação em 
que a busca é efectuada não quer apresentar 
ou entregar por sua iniciativa» («... Kenn­
zeichnend ist das ziel- und zweckgerichtete 
Suchen staatlicher Organe nach Personen 
oder Sachen oder zur Ermittlung eines 
Sachverhalts, um etwas aufzuspüren, was 
der Inhaber der Wohnung von sich aus 
nicht offenlegen oder herausgeben will»). 

58. A faculdade de instrução, pelo contra­
rio, que abrange o direito de entrar nas ins­
talações da empresa, apenas autoriza o exa­
me dos documentos apresentados às autorida­
des pelos representantes da empresa. A in­
strução pressupõe, assim, a cooperação dos· 
representantes da empresa sujeita a con­
trolo, enquanto que a busca pode ter lugar 
sem qualquer intervenção sua. 

59. Deve notar-se que tal não significa que 
essa cooperação activa não possa ser «for­
çada» por sanções pecuniárias compulsórias 
ou pela ameaça de multas, formas de coer­
ção administrativa. A recusa dos represen­
tantes da empresa, que estão obrigados a co­
laborar na instrução, constitui, com efeito, 
infracção administrativa. Mas a recusa per­
sistente, apesar desses meios de coacção, 
apenas pode ser vencida com base num 
mandato de busca, único que permite o re­
curso à força («unmittelbarer Zwang»). Pa­
rece, portanto, que, na prática, as autorida­
des competentes solicitam um mandato judi-
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ciął de busca sempre que têm razões para 
pensar que a empresa não apresentará vo­
luntariamente todos os documentos que pre­
tendem consultar. 

60. Como o demonstra o comportamento 
dos agentes do Bundeskartellamt no pro­
cesso Hoechst, esta distinção, e as conse­
quências que dela decorrem, parece dever 
também ser adoptada no âmbito da aplica­
ção da lei alemã de 17 de Agosto de 1967 
relativa à execução do Regulamento n.° 17, 
apesar de o n.° 2 do artigo 3.° apenas sujei­
tar expressamente o recurso à força («un­
mittelbarer Zwang») à condição exclusiva de 
os seus agentes disporem de um mandato 
escrito do presidente da instituição. 

61. Na Grécia, o n.° 1 do artigo 9.° da 
Constituição de 1975 estabelece o seguinte: 

«O domicílio de cada um é um local de 
abrigo. A vida privada e familiar do indiví­
duo é inviolável. Nenhuma busca domiciliá­
ria pode ter lugar excepto nos casos e for­
mas previstas pela lei e sempre na presença 
de representantes do poder judicial.» 

62. Embora se admita que esta disposição se 
aplica também às pessoas colectivas, parece 
que a prática legislativa, designadamente no 
sector da concorrência, entende a noção de 
domicílio no sentido restrito da palavra, ou 
seja, como não abrangendo as instalações 
comerciais, pelo que a presença de um re­
presentante das autoridades judiciais apenas 
é exigida em caso de buscas no domicílio 
privado. 

63. Seja como for, o n.° 1 do artigo 26.° 
da Lei n.° 703/77, relativa ao controlo dos 

monopólios e oligopólios e à protecção da 
livre concorrência, que enumera de forma 
exaustiva os poderes dos funcionários encar­
regados das inspecções, apenas remete para 
as exigências constitucionais no que se re­
fere às buscas domiciliárias [alínea c)] e não 
quanto às outras formas de inspecção, como 
os controlos de qualquer livro, elemento ou 
outro documento [alínea a)] ou as inspec­
ções aos gabinetes e outras instalações das 
empresas e associações de empresas [(alínea 
c)]. Além disso, estes funcionários dispõem 
expressamente dos mesmos poderes que os 
inspectores em matéria fiscal, os quais são 
dispensados, por algumas leis, do recurso às 
autoridades judiciais. Finalmente, parece 
resultar do parecer de legalidade 
n.° 1381/1981 formulado pelo Conselho de 
Estado helénico a propósito de um projecto 
de decreto relativo à protecção do ambiente 
que a inspecção administrativa das instala­
ções das empresas industriais ou artesanais 
não constitui busca domiciliária na acepção 
do artigo 9.° da Constituição. 

64. Na Espanha, o n.° 2 do artigo 18.° da 
Constituição de 1978 estipula que 

«o domicílio é inviolável» e que «ninguém 
pode nele entrar ou efectuar buscas sem o 
consentimento do titular ou mandato judi­
cial, excepto em caso de flagrante delito». 

65. Parece ser dado adquirido, depois de 
proferido o acórdão 124/85 do Tribunal 
Constitucional de 17 de Outubro de 1985, 
que a protecção do domicílio das pessoas 
colectivas está também abrangida por esta 
disposição. 

66. Como na Dinamarca, a exigência de 
autorização judicial prévia tem, portanto, 
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natureza constitucional. Da mesma forma, o 
consentimento da pessoa em causa pode 
tornar desnecessária essa autorização, salvo 
se a lei previr o contrário 10. 

67. No domínio da concorrência, a Lei 
n.° 110 de 20 de Julho de 1963 (represión 
de prácticas restrictivas de la competencia) 
atribui aos agentes encarregados de proce­
der às diligências de instrução consideradas 
necessárias pelas autoridades competentes os 
mesmos direitos e poderes conferidos pela 
lei aos agentes da administração fiscal. Ora, 
estes dispõem, nos termos de uma lei de 28 
de Dezembro de 1963 (ley general tributa­
ria), confirmada designadamente por um re­
gulamento de execução de 25 de Abril de 
1986 (reglamento general de la inspección 
de los tributos), do direito de entrada e 
busca nos locais em que tenham lugar acti­
vidades económicas com base em mera au­
torização escrita da administração fiscal, 
mesmo em caso de oposição do interessado; 
o mandato judicial apenas é exigido para a 
hipótese de entrada no domicílio, sem con­
sentimento do titular, quer de uma pessoa 
singular quer colectiva. 

68. Nos termos do Real Decreto 1882, de 
29 de Agosto de 1986, são estes agentes, 
afectos à Direcção-Geral da Defesa da 
Concorrência do Ministério dos Assuntos 
Económicos, que estão encarregados de 
proceder, com base em mandato escrito do 
respectivo director-geral, às diligências de 
instrução solicitadas pela Comissão. 

69. Em França, o direito à inviolabilidade 
do domicílio está profundamente enraizado 
na tradição constitucional. Actualmente, 

considera-se integrado no princípio da liber­
dade individual consagrado no artigo 66.° 
da Constituição de 1958. Concebido, assim, 
sobretudo na óptica da dignidade do ho­
mem, o respectivo grau de protecção pode 
variar em função dos locais, privados ou 
profissionais, quer pertençam a uma pessoa 
singular ou colectiva. A tendência legislativa 
recente vai contudo indubitavelmente no 
sentido de uma grande protecção, inclusive 
para as instalações profissionais. 

70. É assim que a Decreto-Lei n.° 86/1243, 
de 1 de Dezembro de 1986, relativo à liber­
dade dos preços e da concorrência, distin­
gue dois tipos de inquéritos. O artigo 47.°, 
formulado pela positiva, permite que os ins­
pectores acedam a todas as instalações, terre­
nos ou meios de transporte para uso profissio­
nal e solicitem a comunicação dos documentos 
profissionais para os copiar. O artigo 48.°, 
restritivamente formulado, apenas os auto­
riza a proceder «às visitas a todos os locais» 
bem como à apreensão de documentos com 
base em autorização prévia do presidente do 
«tribunal de grande instance» territorial­
mente competente quanto aos locais a visi­
tar. É exigido mandato judicial prévio a par­
tir do momento em que os inspectores dese­
jem tomar parte activa num inquérito, não 
se contentando com a simples apresentação 
dos documentos. Além disso, o artigo 48.° 
precisa que «o órgão jurisdicional deve veri­
ficar se tem fundamento o pedido de autori­
zação que lhe é submetido» e que «este pe­
dido deve conter os elementos de informa­
ção susceptíveis de justificar a visita». 

71. Baseando-se esta protecção particular­
mente estrita numa decisão relativamente 
recente do Conselho Constitucional, de 29 
de Dezembro de 1983, nos termos da qual 
qualquer busca apenas pode ser determinada 

10 — Assim, a lei de processo penal exige, para a entrada e busca 
num domicílio, o consentimento e o mandato e, em caso de 
recusa, um mandato judicial fundamentado. 
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pela autoridade judicial tendo em vista de­
tectar infracções concretamente delimitadas, 
devendo ser executada sob seu controlo e 
responsabilidade, parece evidente que se 
deve também aplicar no âmbito do Decreto 
n.° 72-151, de 18 de Fevereiro de 1972, re­
lativo à aplicação dos artigos 85.° a 87.° do 
Tratado de Roma referentes aos acordos e 
às empresas em posição dominante, na me­
dida em que as diligências de instrução cuja 
execução pelas autoridades francesas a Co­
missão solicita, ou relativamente às quais 
pede a sua assistência impliquem «visitas a 
todos os locais», na acepção da legislação 
francesa. 

72. Na Irlanda, o n.° 5 do artigo 40.° da 
Constituição reconhece a inviolabilidade do 
domicílio nos seguintes termos: 

«The dwelling of every citizen is inviolable 
and shall not be forcibly entered save in ac­
cordance with law.» 

73. Além disso, a jurisprudência parece ir 
no sentido de que essa protecção constitu­
cional não é aplicável nem às pessoas colec­
tivas nem às instalações comerciais. 

74. Várias leis irlandesas, designadamente 
em matéria fiscal, social e aduaneira, atri­
buem também à administração um direito de 
entrada e inspecção, sem autorização judi­
cial prévia, em todos os locais em que se de­
senrolem actividades comerciais, indo por 
vezes ao ponto de lhe conferir autorização 
para levar documentos profissionais por um 
período razoável. Essas leis, contudo, não 
conferem aos agentes o direito de forçar a 
entrada e de proceder a buscas de forma ili­
mitada. Mas, caso a pessoa em causa se re­
cuse, corre o risco de sofrer sanções penais. 

75. O mesmo sucede em matéria de concor­
rência. O Restrictive Practices Act de 1972 
permite que o «examiner» ordene, sem man­
dato judicial previo, uma inspecção a efec­
tuar a qualquer hora razoável «for the pur­
poses of obtaining any information neces­
sary for the exercise of his functions». Caso 
o proprietário se lhe oponha, deve, sob pena 
de sanções penais, receber da High Court, 
para a qual tem de recorrer obrigatoria­
mente no prazo de sete dias, uma declara­
ção de que a inspecção é contrária às exi­
gências do «common good». Presume-se a 
conformidade com essa exigências até prova 
em contrário, sendo, em geral, confirmada 
se a inspecção for necessária para a prepara­
ção de um relatório leal e exacto. 

76. Assim sendo, em princípio o direito ir­
landês apenas exige uma intervenção judi­
cial no caso de a empresa se opor às diligên­
cias de instrução. 

77. Na Itália, é no artigo 14.° da Constitui­
ção que se declara que «o domicílio é invio­
lável». E pacífico que tal declaração abrange 
também as instalações comerciais das pes­
soas colectivas. Os n.°s 2 e 3 desse artigo 
distinguem em seguida entre, por um lado, 
as «ispezioni o perquisizioni o sequestri» 
que apenas podem ser executadas nos casos 
e formas estabelecidos pela lei de acordo 
com as garantias prescritas para a protecção 
da liberdade individual e, por outro, os «ac­
certamenti e ispezioni» por razões de saúde e 
salubridade públicas ou para fins económi­
cos e fiscais, que são regidos por leis espe­
ciais. 

78. A autorização judicial prévia apenas é 
em princípio exigida para as buscas. Pelo 
contrário, as leis adoptadas para regulamen­
tar o exercício das diligências de instrução e 
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inspecções, designadamente nos sectores da 
saúde e segurança no trabalho, bem como 
em matéria aduaneira e fiscal, atribuem ge­
ralmente aos agentes públicos amplos pode­
res de controlo das instalações, livros e do­
cumentos, sem mandato judicial prévio. 

79. Nos termos do Decreto n.° 884 do pre­
sidente da República, de 22 de Setembro de 
1963, adoptado em execução do n.° 6 do 
artigo 14.° do Regulamento n.° 17, os 
agentes da «polizia tributaria» podem ser 
chamados, em caso de necessidade, a em­
prestar a sua força aos funcionários do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio encar­
regados 'de assistir a Comissão. Esses agen­
tes dispõem de poderes de acesso, instrução e 
busca em todas as instalações das empresas 
comerciais ou industriais. O Tribunal Cons­
titucional precisou, contudo, que essas acti­
vidades não abrangem a faculdade de abrir 
malas, cofres-fortes ou portas fechadas que 
o contribuinte se recuse a abrir. A procura 
torna-se busca, exigindo autorização judi­
cial prévia, a partir do momento em que 
exista recurso à coacção. 

80. No Luxemburgo, a situação é quase 
idêntica à da Bélgica. Tal como no direito 
belga, a própria Constituição (artigo 15.°) 
não sujeitou as visitas domiciliárias a uma 
autoriação prévia do órgão jurisdicional, 
deixando ao legislador a tarefa de determi­
nar os casos e formas em que tal se pode 
verificar. A jurisprudência não resolveu 
ainda a questão de saber se essa protecção 
constitucional se aplica também às pessoas 
colectivas. 

81. Fora do domínio do processo penal, o 
legislador luxemburguês não previu a inter­
venção judicial em matéria de acesso e 

busca nas instalações comerciais. No sector 
dos impostos sobre o rendimento e dos im­
postos indirectos, designadamente em maté­
ria de IVA, a administração fiscal goza não 
apenas do poder de exigir documentos, 
como também do poder de efectuar diligên­
cias de instrução que abrangem a entrada 
no domicílio. A lei relativa à fiscalização do 
sector financeiro, na versão dada pelo texto 
coordenado de 15 de Abril de 1986, auto­
riza a direcção do Instituto Monetário lu­
xemburguês a «apreender por si próprio ou 
por intermédio dos agentes do instituto, li­
vros, contas, registos ou outros actos e do­
cumentos dos estabelecimentos de crédito». 
No sector do direito da concorrência, os 
funcionários competentes dispõem da «mais 
ampla faculdade de investigação», com base 
em simples mandato emitido pelo ministro 
da Economia e Classes Médias, tendo a fa­
culdade de requisitar a assistência dos agen­
tes da força pública. 

82. A lei de 9 de Agosto de 1971, relativa à 
execução e sanção das decisões e directivas, 
bem como à sanção dos regulamentos das 
Comunidades Europeias em matéria econó­
mica, agrícola, florestal, social e em matéria 
de transportes, autoriza os agentes encarre­
gados de detectar infracções a esses diplo­
mas a acederem, sem mandato de busca, às 
instalações, terrenos, meios de transporte, 
livros e documentos profissionais das pessoas 
e empresas em causa, salvo tratando-se de 
domicílio privado. 

83. Nos Países Baixos, o artigo 12.° da 
Constituição 

«proíbe a entrada na residência do cidadão 
contra sua vontade, excepto nos casos pre­
vistos na lei ou em disposição adoptada nos 
termos desta, e se esse acto for praticado 
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pelas pessoas indicadas pela lei ou por dis­
posição adoptada nos termos desta». 

84. O poder legislativo pode igualmente 
deixar ao próprio poder executivo a tarefa 
de determinar, de forma abstracta, no âm­
bito da lei, os casos em que é possível a en­
trada numa residência. Além disso, esta dis­
posição, que não contém a exigência de 
controlo judicial prévio, não se aplica às pes­
soas colectivas nem a outros locais que não a 
residência das pessoas singulares, pressupondo 
ainda a oposição do residente. 

85. As leis especiais que atribuem poderes 
de controlo ou de inspecção e de comunica­
ção de documentos a agentes da administra­
ção estabelecem também, regra geral, uma 
distinção entre as residências privadas e ou­
tros locais. Tanto a lei relativa à concorrên­
cia econômica quanto o código fiscal geral 
autorizam os funcionários competentes a 
penetrar, a qualquer hora, em todos os lo­
cais a que, em consciência, considerem ne­
cessário aceder para o cumprimento da sua 
missão, se necessário com assistência da 
força pública. Em matéria de concorrência, 
não necessitam de mandato escrito, que, 
contudo, não é emitido por uma autoridade 
judicial, apenas devendo ser acompanhados 
pelo comissário de polícia ou pelo presi­
dente da comuna se o local em causa for 
uma residência privada. 

86. O controlo judicial da penetração nas 
instalações da empresa apenas tem lugar, em 
todos os casos, a posteriori. 

87. A lei de 10 de Julho de 1968, adoptada 
com base no n.° 6 do artigo 14.° do Regu­
lamento n.° 17, autoriza os funcionários 
encarregados das diligências de instrução a 

procederem ao conjunto das actividades re­
feridas no n.° 1, com excepção do acesso 
aos locais integrados na residência. Quanto 
a todos os outros locais, o acesso é, pois, 
autorizado sem restrições. 

88. Em Portugal, a protecção constitucional 
da inviolabilidade do domicílio é particular­
mente rigorosa. O n.° 2 do artigo 34.° da 
Constituição de 1976 dispõe que 

«a entrada no domicílio dos cidadãos contra 
a sua vontade só pode ser ordenada pela au­
toridade judicial competente nos casos e se­
gundo as formas previstos na lei». 

De acordo com o n.° 3, a proibição é total 
durante a noite. 

89. Assim, a exigência de controlo judicial 
prévio e a reserva da lei aplicam-se ambas já 
quanto à entrada no domicílio. 

90. Contudo, não parece definitivamente re­
solvida a questão de saber se essa protecção 
constitucional se aplica às instalações comer­
ciais das pessoas colectivas. Além disso, a 
autorização judicial prévia não é necessária 
em caso de consentimento da pessoa em 
causa. Foi o que o Tribunal Constitucional 
expressamente confirmou num acórdão pro­
ferido em 9 de Janeiro de 1987 no âmbito 
de um processo prévio de fiscalização da 
constitucionalidade das disposições do novo 
código penal que entrou em vigor em 1 de 
Janeiro de 1988. 
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91. Refira-se ainda que o projecto de de­
creto-lei a adoptar para execução do n.° 6 
do artigo 14.° do Regulamento n.° 17 
prevê, ao que parece, a aplicação de multas 
às empresas que se recusem a colaborar nas 
diligências de instrução ordenadas pela Co­
missão. 

92. No Reino Unido, o princípio da sobera­
nia absoluta do Parlamento faz com que 
não exista protecção constitucional, stricto 
sensu, -dos direitos fundamentais. Os tribu­
nais atribuem-se, contudo, tradicionalmente, 
o direito de velar pelo respeito das liberda­
des fundamentais que para o cidadão decor­
rem do Common Law e o legislador nelas se 
inspira regra geral para adoptar medidas de 
protecção conformes com essa jurisprudên­
cia. 

93. É esse, designadamente, o caso do di­
reito à inviolabilidade do domicílio, que 
abrange também as instalações comerciais. 

94. Contudo, determinadas regulamenta­
ções, designadamente em matéria de IVA e 
no sector da segurança social, autorizam a 
administração a penetrar nas instalções co­
merciais, a inspeccioná-las e a solicitar a 
apresentação dos respectivos documentos 
profissionais sem autorização judicial. Apenas 
é exigido mandato judicial prévio para a hi­
pótese de recurso à força para entrar nas in­
stalações e nelas proceder a buscas. 

95. O Parlamento britânico não adoptou 
medidas específicas em aplicação do n.° 6 
do artigo 14.° do Regulamento n.° 17. Em 
caso de necessidade, o consentimento da 
empresa pode ser garantido por uma deci­
são da High Court, que pode ser solicitada 

sem prazo. Essas «orders» não autorizam a 
entrada pela força no caso de a empresa 
continuar a opor-se às diligências de instru­
ção, mas uma segunda recusa pode dar ori­
gem à prisão imediata da pessoa em causa. 

96. Seja-nos permitido referir, de passagem, 
ser legítimo perguntar se este processo, con­
dicionando a sanção a uma segunda recusa, 
não torna demasiado fácil o desapareci­
mento dos documentos comprometedores. 

97. Conclui-se deste breve estudo de direito 
comparado não existirem dúvidas — a Co­
missão reconhece-o de boa vontade — que 
o direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio é comum às tradições constitucio­
nais de todos os Estados-membros. 

98. Este direito encontra, aliás, expressão 
particular na Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem, ratifi­
cada por todos os Estados-membros, cujo 
artigo 8.° prevê, no n.° 1, que «qualquer 
pessoa tem direito ao respeito da sua vida 
privada e familiar, do seu domicílio e da sua 
correspondência». 

99. O direito à inviolabilidade do domicílio 
deve, assim, ser considerado como um dos 
direitos fundamentais cujo respeito deve ser 
garantido por todas as instituições da Co­
munidade. 

100. Coloca-se, contudo, a questão de saber 
se esse princípio protege também as instala­
ções profissionais das pessoas colectivas e 
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quais devem ser, nessa hipótese, o alcance e 
as formas dessa protecção. 

101. Como já vimos, a situação não é uní­
voca em todos os Estados-membros. Em de­
terminados Estados, a questão não está de­
cidida de forma definitivare clara. Noutros, 
é resolvida pela negativa. E esse, designada­
mente, o caso da Irlanda e dos Países Bai­
xos, onde as noções de «dwelling» e «wo­
ning» fazem com que a protecção do direito 
ao respeito pelo domicílio apenas se aplique 
ao domicílio privado das pessoas que nele 
habitam. 

102. Além disso, a questão não está ainda 
definitiva e claramente esclarecida no que se 
refere ao artigo 8.° da convenção europeia. 
O próprio professor Frowein, no seu co­
mentário de 1985 11, se pronunciou contra a 
equiparação das instalações comerciais ao 
domicílio das pessoas privadas. 

103. Para além destas divergências, deve 
considerar-se existir uma tendência geral, a 
nível dos direitos nacionais, no sentido dessa 
equiparação. Seja como for, na grande 
maioria dos Estados-membros a inspecção 
das instalações comerciais está sujeita, nos 
termos de leis especiais, a condições formais 
e processuais mais ou menos rigorosas. Em 
sintonia com a Comissão, propomos, assim, 
que o Tribunal de Justiça admita expressa­
mente a existência a nível comunitário do 
direito fundamental à inviolabilidade das in­
stalações comerciais. 

104. E certo que, no acórdão National Pa­
nasonic 12, o Tribunal, confrontado com o 

problema de saber se, designadamente, o 
facto de o Regulamento n.° 17 autorizar a 
Comissão a proceder a diligências de instru­
ção sem comunicação prévia à empresa em 
causa constitui violação do citado direito, 
concluiu em sentido negativo sem antes de­
clarar expressamente que o artigo 8.° da 
convenção europeia se aplica às pessoas co­
lectivas (ver n.° 9, Recueil 1980, p. 2057: 
«na medida em que se aplica às pessoas co­
lectivas»). 

105. Mas, no acórdão de 14 de Abril de 
1960, Acciaieria e Tubificio di Brescia/Alta 
Autoridade (31/59, Recueil, p. 151 e 173), 
o Tribunal de Justiça declarou que «o di­
reito ao respeito pela vida privada (se es­
tende) às instalações profissionais, perten­
çam elas a uma pessoa singular ou a uma 
sociedade» 13. 

106. Decorre, contudo, da comparação dos 
direitos nacionais anteriormente efectuada 
que, mesmo nos Estados-membros em que a 
garantia constitucional da inviolabilidade do 
domicílio abrange as instalações profissio­
nais, ela não se aplica com a mesma intensi­
dade com que é aplicada ao domicílio pri­
vado. 

107. Nos sectores económico, fiscal e social, 
existe, nos diferentes direitos nacionais, 
grande número de medidas de inspecção de 
intensidade variável que vão do simples pe­
dido de informações até à busca de docu­
mentos com recurso a força pública. Variam 
os conceitos utilizados para descrever essas 
medidas (inspecção, controlo, inquérito, in­
vestigação, busca...) não se reportando em 
todos as ordens jurídicas às mesma realida­
des. 

11 — Frowein et Peuken: «Europäische Menschenrechtskonven­
tion», EMRK-Kommcntar, artigo 8.°, n.° 27. 

12 — Acórdão dc 26 de Junho dc 1980, National Panasonic/ 
/Comissão, 136/79, Recueil p. 2033, 2056 c 2057. 

13 — Ver, neste sentido, as conclusões do advogado-şcral War­
ner apresentadas no processo National Panasonic, Recucii 
1980, p. 2061, 2068. 
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108. Por outro lado, mesmo na Alemanha, 
Dinamarca, Espanha, França, Itália e Portu­
gal, em que o próprio direito constitucional 
exige o controlo judicial prévio, a referida 
exigência não é absoluta. Na Dinamarca, 
pode ser derrogada por lei. Na Espanha e 
em Portugal, por força da própria Consti­
tuição, a autorização judicial não é exigida 
se a pessoa em causa consentir na busca. Em 
Itália, leis especiais regulam as diligências de 
instrução e inspecções, designadamente para 
fins económicos e fiscais. 

109. Finalmente, no que se refere ao sector 
da concorrência, mesmo na Alemanha e na 
França não se exige qualquer mandato judi­
cial prévio para o acesso às instalações nem 
para o controlo dos documentos que as pró­
prias empresas apresentem. Esse mandato só 
é necessário no caso de os próprios inspec­
tores pretenderem procurar activamente os 
documentos que lhe não sejam voluntaria­
mente apresentados. 

110. E igualmente interessante salientar que, 
no mesmo sector da concorrência, os direi­
tos espanhol e helénico, pesem embora as 
respectivas exigências constitucionais, não 
impõem o mandato judicial prévio no caso 
de inspecções nas instalações profissionais, 
ainda que executadas com recurso à força. 

111. Finalmente, naqueles Estados-membros 
que, como a Alemanha, a Dinamarca e a 
França, sujeitam o recurso à força à condi­
ção de emissão de um mandato judicial, as 
empresas podem ver-se obrigadas a sujei­
tar-se a inspecções e a cooperar em inquéri­
tos sob ameaça de sanções, como multas ou 

sanções pecuniárias compulsórias, sem que, 
no entanto, se exija intervenção judicial pré­
via. 

112. Por seu lado, a Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem consagra expressa­
mente o direito de o legislador introduzir 
derrogações, em determinadas condições, 
ao princípio da inviolabilidade do domicílio. 
O n.° 2 do artigo 8.° dessa convenção tem, 
com efeito, a seguinte redacção: 

«2. Não pode haver ingerência da autori­
dade pública no exercício deste direito se­
não quando esta ingerência estiver prevista 
na lei e constituir uma providência que, 
numa sociedade democrática, seja necessária 
para a segurança nacional, para a segurança 
pública, para o bem-estar económico do país, 
a defesa da ordem e a prevenção das infra­
cções penais, a protecção da saúde ou da 
moral, ou a protecção dos direitos e das li­
berdades de terceiros.» 

113. No acórdão National Panasonic, o 
Tribunal reconheceu implicitamente que o 
artigo 14.° do Regulamento n.° 17 constitui 
uma disposição legal que preenche essas 
condições, visto ter declarado que 

«resulta dos sétimo e oitavo considerandos 
do Regulamento n.° 17 (que) os poderes 
atribuídos à Comissão pelo artigo 14.° desse 
regulamento visam permitir-lhe cumprir a 
missão que lhe é confiada pelo Tratado 
CEE de velar pelo respeito das normas de 
concorrência no mercado comum. Estas 
normas têm por finalidade, como decorre 
do quarto parágrafo do preâmbulo do Tra­
tado, da alínea f) do artigo 3.° e dos artigos 
85.° e 86.°, evitar que a concorrência seja 
falseada em detrimento do interesse geral, 
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das empresas individuais e dos consumido­
res. O exercício dos poderes atribuidos à 
Comissão pelo Regulamento n.° 17 con­
corre para a manutenção do regime de con­
corrência pretendido pelo Tratado, cujo res­
peito se impõe imperativamente às empresas. 
Nestas condições, o Regulamento n.° 17, 
atribuindo à Comissão a faculdade de pro­
ceder a medidas de instrução sem comuni­
cação prévia não implica violação do direito 
invocado pela recorrente». 

114. Apesar de, no processo National Pana­
sonic, o objecto de impugnação ser a ausên­
cia de comunicação prévia às diligências de 
instrução, é possível, em nossa opinião, con­
cluir desse acórdão que, para o Tribunal de 
Justiça, os poderes de instrução previstos no 
artigo 14.° do Regulamento n.° 17 preen­
chem as condições fixadas pelo n.° 2 do ar­
tigo 8.° da Convenção Europeia dos Direi­
tos do Homem. 

115. Em apoio desta conclusão, pode ci­
tar-se também o acórdão de 23 de Setembro 
de 1986, AKZO Chemie/Comissão (pro­
cesso 5/85, Colect., p. 2585, 2612 e 2613), 
onde se diz que: 

«As próprias recorrentes reconhecem que, se 
as condições estabelecidas pelo n.° 3 do ar­
tigo 14.° do Regulamento n.° 17 forem sa­
tisfeitas, a decisão que impõe a uma em­
presa a sujeição a uma diligência de instru­
ção não é contrária aos princípios funda­
mentais estabelecidos no artigo 8.° da Con­
venção para a Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais. De 
acordo com o que resulta da análise dos 
dois primeiros fundamentos, é o que se veri­
fica neste caso. Deve, assim, rejeitar-se tam­
bém o terceiro fundamento» (n.° 27). 

116. Somos portanto conduzidos a concluir 
que, tanto da comparação dos direitos na­
cionais quanto da análise já feita pelo Tri­
bunal de Justiça, à luz do artigo 8.° da 
Convenção Europeia dos Direitos do Ho­
mem, do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17, decorre que o exercício dos poderes 
conferidos à Comissão pelo n.° 3 do artigo 
14.° não suscita quaisquer problemas quanto 
ao princípio da inviolabilidade do domicílio 
das empresas, apesar de serem exercidos sob 
a ameaça de sanção pecuniária compulsória 
ou multa. 

117. Recordemos contudo, uma vez mais, 
que o processo de instrução previsto pelo 
n.° 3 do artigo 14.° do regulamento se ba­
seia, em nossa opinião, no princípio da cola­
boração das empresas e que, se autoriza os 
agentes da Comissão a solicitarem a apre­
sentação de todo e qualquer processo ou 
documento para verificar se nele se contêm 
informações relacionadas com o objecto da 
instrução, não compreende o direito de se­
rem eles próprios a proceder a buscas nos 
móveis e de retirar os documentos que neles 
estão guardados. 

118. Os direitos das empresas estão suficien­
temente protegidos pela possibilidade de im­
pugnarem perante o Tribunal de Justiça a 
validade das decisões de instrução bem 
como de requererem a suspensão da respec­
tiva execução. Recordemos também que, no 
caso de uma decisão de instrução ser anu­
lada pelo Tribunal de Justiça depois de efec­
tuado o inquérito, a Comissão não tem di­
reito de utilizar os documentos dessa forma 
encontrados. 

119. Pelo contrário, sempre que uma em­
presa se opuser à entrada dos agentes da 
Comissão nos seus edifícios ou em determi­
nado local, bem como no caso de se recusar 
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a abrir um móvel fechado à chave ou a en­
tregar aos agentes da Comissão determina­
dos documentos guardados num móvel ou 
até na pasta de um empregado da empresa, 
e quando essa atitude for formalmente rela­
tada em auto, estaremos perante a situação 
a que se refere o n.° 6 do artigo 14.° 

120. Entra-se, nesse caso, num sector total­
mente diferente, a saber, o da execução for­
çada de uma decisão comunitária, que ape­
nas pode ser efectuada pelas autoridades na­
cionais competentes. Pode, portanto, di­
zer-se que é a oposição da empresa que 
transforma a instrução num processo do 
tipo busca. Ora, as autoridades nacionais 
apenas podem exercer a coacção nas condi­
ções previstas no direito do seu país. Em to­
dos os casos em que este direito condicione 
tal processo à prévia obtenção de um man­
dato ou decisão judicial, esse mandato ou 
decisão devem, pois, ser obtidos pelas auto­
ridades nacionais competentes. 

121. Vejamos agora quais as consequências 
decorrentes do que precede para a solução 
dos litígios de que nos ocupamos. 

C — Aplicação aos presentes processos dos 
princípios de solução propostos 

122. 1. A empresa Hoechst AG pede a anu­
lação da decisão de instrução de 15 de Ja­
neiro de 1987 «na medida em que inclui a 
competência para efectuar uma busca, em 
especial no que se refere à competência para 
examinar as instalações e locais de arquivo 
para verificar se neles estão guadados docu­
mentos profissionais e, sendo caso disso, 
quais». 

123. As outras recorrentes sustentam que os 
agentes da Comissão procederam efectiva­

mente a buscas nos seus arquivos e em de­
terminados objectos pessoais (pastas, agen­
das). Solicitam, em consequência, que sejam 
declaradas nulas quer as próprias decisões, 
na medida em que autorizam essa forma de 
actuação, quer a execução da decisão pelos 
agentes da Comissão. 

124. Recordemos, em primeiro lugar, que 
no início das presentes conclusões refutámos 
já a alegação da Hoechst de que a própria 
apresentação voluntária de documentos co­
merciais, para dar seguimento a uma deci­
são de instrução, constitui uma busca caso a 
Comissão não conheça a exacta natureza 
nem os pormenores dos documentos apre­
sentados. 

125. Acabámos de verificar, em segundo lu­
gar, que uma instrução baseada na colabo­
ração da empresa, no âmbito da qual os 
agentes da Comissão não procedem eles 
próprios a buscas nas instalações e móveis, 
contentando-se em solicitar que lhes sejam 
entregues os documentos que referem 
(ainda que em termos muito gerais), não co­
loca quaisquer problemas face ao direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio. 
Ora, é este tipo de instrução que está pre­
visto no n.° 3 do artigo 14.° do Regula­
mento n.° 17, cujos termos as decisões de 
instrução se limitam a citar. 

126. Permanece contudo o facto de que a 
Comissão interpreta" os seus poderes de 
forma mais ampla,_ a saber,-no sentido de 
que os seus agentes têm o direito de proce­
der activamente a buscas mesmo sem man­
dato judicial. Coloca-se, assim, o problema 
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de saber se uma decisão pode ser declarada 
ilegal, não em consequência dos termos em 
que está redigida, mas em função da inter­
pretação que lhe é dada pela instituição sua 
autora e da atitude prática que julga poder 
adoptar com base nessa interpretação. 

127. Entendemos que se deve responder ne­
gativamente a esta questão. Os poderes dos 
agentes da Comissão não resultam das deci­
sões de instrução, mas da lei, a saber, do 
n.° 3 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17. As decisões de instrução mais não 
fazem do que aplicar esses poderes a um 
caso concreto, chamando a atenção da em­
presa em causa para os poderes de que dis­
põem os agentes da Comissão. Na medida 
em que os termos da decisão de instrução 
sejam, como sucede no caso presente, total­
mente conformes com os da disposição de 
autorização (n.° 3 do artigo 14.°), não se 
pode considerar estar a decisão viciada de 
ilegalidade. Pelo contrário, o comporta­
mento dos inspectores que ultrapasse os li­
mites definidos por essa decisão de instru­
ção pode ter consequências quanto à vali­
dade da sequência do processo, ou seja, 
quanto à validade de uma eventual decisão 
da Comissão que declare a existência de 
violação do artigo 85.° do Tratado. 

128. As decisões de 15 de Janeiro de 1987 
que ordenaram diligências de instrução nas 
instalações da empresas Hoechst AG, Dow 
Benelux NV, Dow Chemical Ibérica SA, Al­
cudia SA e Empresa Nacional del Petróleo 
SA, não podem, assim, ser consideradas ile­
gais. 

129. 2. Que consequências se podem tirar 
das considerações anteriores no que se re­
fere à validade da fixação de uma sanção 
pecuniária compulsória? A este respeito, en­
tendemos que a partir do momento em que 

se recusa a entregar aos inspectores da Co­
missão todos os documentos por eles refe­
renciados (ainda que em termos muito ge­
rais), uma empresa pode ser condenada a 
uma sanção pecuniária compulsória. É, con­
tudo, necessário que essa recusa seja verifi­
cada de forma tal que não deixe qualquer 
margem para dúvidas. Neste caso, tal deve 
ser feito através da elaboração de um auto. 

130. Resulta, com efeito, da resposta dada 
pela Comissão à questão colocada pelo Tri­
bunal de Justiça sobre as instruções por ela 
dadas aos seus agentes, que estes começam 
por perguntar aos representantes da empresa 
se esta aceita sujeitar-se às diligências de in­
strução. No caso de a empresa se recusar a 
submeter-se-lhes ou aceitar submeter-se-lhes 
impedindo-a porém efectivamente, é elabo­
rado um auto comprovando essa recusa, as­
sinado pela Comissão, pela empresa (se as­
sim o desejar) e pelo representante do Es-
tado-membro interessado. Os agentes da 
Comissão abandonam então o terreno da 
empresa, entrando imediatamente em con­
tacto com a Comissão para obter uma deci­
são de aplicação do n.° 6 do artigo 14.° 

131. Que se passou concretamente no caso 
da Hoechst? Quando da primeira visita dos 
agentes da Comissão, em 20 de Janeiro de 
1987, ficou comprovado em auto assinado 
pelo consultor jurídico da empresa que esta 
se recusava pura e simplesmente a subme­
ter-se às diligências de instrução (anexo 2a 
ao requerimento inicial). 

132. Quando os mesmos agentes se apresen­
taram pela segunda vez na empresa, em 22 
de Janeiro de 1987, o consultor jurídico de­
clarou também que toda e qualquer actuação 
dos agentes da Comissão baseada na deci­
são de 15 de Janeiro de 1987 devia ser qua­
lificada de ilegal e que os representantes da 
empresa, sem opor resistência activa, se re-
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cusariam a toda e qualquer participação nas 
diligências de instrução (anexo 2b ao reque­
rimento inicial). 

133. Em 23 de Janeiro de 1987, os agentes 
da Comissão, sempre acompanhados de re­
presentantes do Bundeskartellamt, solicita­
ram, entre outras coisas, a apresentação de 
documentos profissionais supostamente 
guardados em locais fechados à chave. Ora, 
pode ler-se no auto dessa visita que o con­
sultor jurídico «se recusou a apresentar os 
documentos profissionais pedidos, desaten­
dendo, designadamente, o pedido de aber­
tura do móvel fechado à chave» (anexo 2c 
ao pedido inicial). 

134. Tendo o representante da autoridade 
nacional competente considerado não ter 
poderes para abrir pela força o móvel em 
causa na ausência de mandato de busca, o 
processo de instrução não teve continui­
dade. 

135. A empresa Hoechst opôs-se, assim, por 
três vezes, a toda e qualquer forma de in­
strução, também portanto a uma forma de 
instrução que apenas implicava a apresenta­
ção pelos próprios responsáveis da empresa 
dos processos pedidos pelos agentes da Co­
missão. Esta instituição tinha, assim, pleno 
direito de aplicar uma sanção pecuniária 
compulsória à empresa. 

136. Recordemos, com efeito, que as dili­
gências de instrução que puderam final­
mente ser efectuadas nas instalações da 
Hoechst, em 2 e 3 de Abril de 1987, apenas 
puderam ter lugar, como a Comissão re­
corda na página 6 da tréplica, em virtude da 
existência nessa altura de um mandato de 
busca, visto que, no auto de notícia de 2 de 
Abril de 1987, o consultor jurídico da em­
presa fez questão de que constasse a se­
guinte declaração: 

«Atendendo ao facto de existir actualmente 
um mandato de busca emitido por um órgão 
jurisdicional, a sociedade Hoechst AG su­
jeita-se às diligências de instrução e à busca» 
(sublinhado nosso). 

137. 3. Falta dizer uma palavra sobre a ati­
tude adoptada pelas outras empresas recor­
rentes. 

Diversamente da Hoechst, essas empresas 
não se opuseram às diligências de instrução, 
parecendo, contudo, que, no respectivo âm­
bito, os agentes da Comissão procederam a 
buscas em armários, gavetas bem como na 
pasta e agenda de um responsável de uma 
das empresas. As empresas sustentam que os 
seus directores presentes nas instalações 
protestaram oralmente contra essa actuação. 
A Comissão afirma, pelo contrário, que esti­
veram de acordo em que os seus funcioná­
rios revistassem todos os armários e secretá­
rias. 

138. Que se deve pensar desta controvérsia? 
Tem de se constatar, antes de mais, ser im­
possível provar, nesta fase, aquilo que real­
mente se passou, visto nenhuma testemunha 
neutra ter assistido a essas diligências de in­
strução. É certo, em segundo lugar, que, 
caso os responsáveis de uma empresa este­
jam de acordo em que os próprios agentes 
da Comissão retirem documentos dos armá­
rios e gavetas, o processo não pode ser con­
siderado, por esse facto, como viciado. Fi­
nalmente, como acabámos de referir, as em­
presas são expressamente avisadas de que se 
podem opor às diligências de instrução — e, 
portanto, também à forma por que os agen­
tes da Comissão se dispõem a efectuá-las 
—, fazendo constar essa oposição em auto, 
o que origina a retirada dos agentes da Co­
missão. 
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139. Ora, os dirigentes da Dow Benelux e 
das três empresas espanholas não fizeram 
constar de auto a sua pretensa oposição à 
busca de documentos efectuada pelos agen­
tes da Comissão. Deve, assim, entender-se 
que essas empresas toleraram a verificação 
na forma por que foi efectuada, pelo que 
não pode declarar-se ilegal a execução da 
decisão que lhes diz respeito, mesmo que se 
admita que tal é em princípio possível. A se­
quência do processo conduzido a respeito 
dessas empresas pela Comissão também não 
pode ser considerada como viciada por ile­
galidade. 

140. Em resumo, propomos que o Tribunal 
de Justiça indefira, assim, os pedidos das re­
correntes na medida em que alegam o não 
respeito pelo direito fundamental à inviola­
bilidade do domicílio. 

D — O papel dos órgãos juridicionais nacio­
nais e a competência atribuída, ou susceptível 
de o ser, ao Tribunal de Justiça 

141. Concluímos anteriormente que, nos ca­
sos em que decorre do direito nacional que 
as diligências de instrução levadas a cabo 
com a oposição da empresa constituem uma 
busca que exige mandato judicial, cabe às 
autoridades nacionais competentes obter 
esse mandato. Em nossa opinião, o exame a 
efectuar pelo órgão jurisdicional nacional 
não pode, contudo, abranger a legalidade 
da decisão de instrução da Comissão. Com 
efeito, só o Tribunal de Justiça é compe­
tente para anular ou declarar a invalidade 
de um acto de uma instituição da Comuni­
dade. No acórdão de 22 de Outubro de 
1987, Foto-Frost e HZA Lübeck-Ost 
(314/85, Colect. p. 4199), o Tribunal de 
Justiça declarou que os órgãos juridicionais 
nacionais, embora possam examinar a vali­
dade dos actos das instituições comunitárias 

e, eventualmente, concluir pela sua plena 
validade (n.° 14), não têm competência 
para declararem eles próprios a respectiva 
invalidade (n.° 20). Tirou esta conclusão da 
exigência de uniforme aplicação do direito 
comunitário e da necessária coerência do 
sistema de protecção juridicional instituído 
pelo Tratado. É certo que no n.° 19 do 
mesmo acórdão, o Tribunal de Justiça con­
siderou que: 

«na hipótese do processo de medidas provi­
sórias se podem impor, em determinadas 
condições, adaptações da regra de que os 
órgãos juridicionais nacionais não têm com­
petência para declararem eles próprios a in­
validade dos actos comunitários...» 

142. Entendemos, contudo, que se não justi­
fica uma «adaptação» no caso da execução 
de diligências de instrução. Deve aplicar-se 
aqui, por analogia, o artigo 192.° do Tra­
tado, relativo à execução coactiva. De 
acordo com esta disposição, a execução 
coactiva das decisões do Conselho ou da 
Comissão que imponham uma obrigação pe­
cuniária é regulada pelas normas de pro­
cesso civil em vigor no Estado em cujo terri­
tório se efectuar, mas a fórmula executória 
é aposta, sem outro controlo além da verifi­
cação da autenticidade do título, pela auto­
ridade nacional que o Governo de cada um 
dos Estados-membros designar para o 
efeito. 

143. Ora, se, no que se refere à aplicação de 
um multa, acto que comporta incontestavel­
mente uma ofensa direito de propriedade, se 
considerou legítimo limitar a intervenção 
das autoridades nacionais à verificação da 
autenticidade da decisão, não se vê por que 
razão o órgão jurisdicional nacional deverá, 
em matéria de busca, poder verificar a lega-
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lidade da decisão da Comissão, visto que, 
seja em que caso for, a empresa sempre po­
derá impugnar essa decisão por recurso in­
terposto nos termos do artigo 173.° Se a de­
cisão de instrução for anulada, a Comissão 
não poderá utilizar as informações obtidas. 
Talvez seja necessário, contudo, em deter­
minados Estados-membros, legislar no sen­
tido de completar nesta perspectiva as dis­
posições nacionais adoptadas em execução 
do n.° 6 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17. 

144. Até à data, o sistema instituído pelo 
Regulamento n.° 17 pôde funcionar mais 
ou menos regularmente visto que nenhuma 
empresa impediu efectivamente o desenrolar 
das diligências de instrução. Tendo a 
Hoechst dado o exemplo, é de temer que no 
futuro o mecanismo do n.° 3 do artigo 14.° 
se venha a revelar na prática inoperante pela 
proliferação de manifestações formais de 
oposição por parte das empresas. Estas po­
dem exigir, de cada vez, a apresentação de 
um mandato de busca de tal forma que a 
Comissão venha a perder a vantagem do 
efeito de surpresa. As diligências de instru­
ção correm assim o risco de se tornarem to­
talmente ineficazes. 

145. Se o pretende evitar, a Comissão será 
logicamente conduzida a solicitar, de cada 
vez, às autoridades nacionais competentes, a 
emissão, a título preventivo, de um mandato 
de busca ou de uma «court order» que po­
derá exibir desde que a empresa se não 
mostre disposta a sujeitar-se, total ou par­
cialmente, às diligências de instrução. Re­
fira-se que, no seu relatório de 15 de Maio 
de 1984, o «Select Committee on the Euro­
pean Communities» da House of Lords 14 

salientara já a necessidade dessa forma de 
procedimento pelo menos nos casos em que 
fosse de prever oposição, bem como a possi­
bilidade de a aplicar na Inglaterra e no País 
de Gales (n.° 45 do relatório). 

146. Seria, contudo, em larga medida prefe­
rível que o Tribunal de Justiça das Comuni­
dades Europeias pudesse emitir um mandato 
judicial em favor dos agentes da Comissão. 

147. Com efeito, é ao Tribunal de Justiça 
que cabe decidir sobre o eventual recurso da 
decisão de instrução, sobre o pedido de sus­
pensão da execução ou um eventual recurso 
de anulação da decisão final da Comissão 
que condene a empresa por violação dos ar­
tigos 85.° ou 86.° Seria, pois, lógico que o 
próprio Tribunal de Justiça controlasse tam­
bém, antes da instrução e a pedido da Co­
missão, se os indícios de infracção às nor­
mas de concorrência de que a Comissão dis­
põe são suficientemente concretos. Tal tor­
naria supérfluo qualquer pedido de suspen­
são da execução por parte da empresa. 

148. Um argumento suplementar a favor 
desse «mandato de busca europeu» reside 
no facto de, quando a Comissão pretenda 
efectuar diligências de instrução simultâneas 
em diversos países, nem todos os mandatos 
solicitados poderem eventualmente ser obti­
dos a tempo na totalidade dos países. 

149. No parecer jurídico elaborado a pedido 
da sociedade Hoechst (anexo 6 à réplica), o 
professor Dr. Frowein exprimiu a opinião 

14 — Comission's Powers of Investigation and Inspection, House 
of Lords, Session 1983-1984, 18th Report, HMSO. 
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de que é desde já possível deduzir essa com­
petência do Tribunal de Justiça das Comu­
nidades Europeias do sistema comunitário e 
das suas estruturas bem como do princípio 
de que a Comunidade garante o respeito pe­
los direitos fundamentais. 

150. Esta tese é particularmente sedutora, 
tanto mais que o Tratado que institui a Co­
munidade Europeia da Energia Atómica 
prevê, no artigo 81.°, um processo desse 
tipo em matéria de controlo de segurança. 
Esse artigo dispõe, designadamente, que em 
caso de oposição à execução de uma inspec­
ção 

«a Comissão deve pedir ao presidente do 
Tribunal de Justiça um mandado a fim de 
assegurar, coercivamente, a execução dessa 
inspecção. O presidente do Tribunal de Jus­
tiça decidirá no prazo de três dias. 

Se houver perigo na demora, a Comissão 
pode emitir uma ordem escrita, sob a forma 
de decisão, para que se proceda à inspecção. 
Esta ordem deve ser submetida imediata­
mente ao presidente do Tribunal de Justiça 
para aprovação posterior». 

151. Pode, pois, argumentar-se que os Esta-
dos-membros previram, num caso em que 
adoptaram imediatamente um processo de 
inspecção detalhado, a saber, o artigo 81.° 
Euratom, um mandato do presidente do 
Tribunal de Justiça, devendo, assim, ser 
possível aplicar por analogia essa mesma so­
lução no âmbito do processo de inspecção 
que o Conselho foi encarregado de adoptar 
nos termos do artigo 87.° do Tratado 
CEE 15. 

152. Pode objectar-se, relativamente a este 
raciocínio, que o Tribunal de Justiça não 
pode aplicar, por sua própria iniciativa, no 
âmbito do Tratado CEE, uma solução que, 
precisamente, neste se não prevê, contraria­
mente a um outro Tratado assinado na 
mesma data, sendo, no mínimo, necessário 
que o Conselho reproduza o conteúdo do 
artigo 81.° CEEA numa versão alterada do 
Regulamento n.° 17. Para o efeito, o Con­
selho pode, aliás, fundar-se no artigo 164.° 
do Tratado CEE que atribui, generica­
mente, ao Tribunal de Justiça a missão de 
garantir o respeito do direito na interpreta­
ção e aplicação do Tratado. 

153. A única solução insusceptível de crítica 
consiste evidentemente em completar o pró­
prio Tratado CEE. Poderia, aliás, aprovei­
tar-se essa oportunidade para excluir ex­
pressamente a possibilidade de suspensão da 
execução de uma decisão de instrução com 
base no artigo 185.°, uma vez que essa sus­
pensão possibilita a destruição de todos os 
documentos comprometedores. A selagem 
dos armários e arquivos da empresa, suge­
rida pela Comissão, não nos parece, com 
efeito, susceptível de oferecer garantias sufi­
cientes, sendo, além disso, uma solução difí­
cil de pôr em prática. 

154. Seja como for, parece-nos necessário 
que o Tribunal de Justiça se pronuncie so­
bre estas questões no âmbito dos presentes 
processos pelo que nos limitaremos às reflex­
ões que acabámos de fazer sem propor que 
o Tribunal opte por uma ou outra das hipó­
teses analisadas. 

15 — Ainda que num contexto totalmente diferente, o artigo 1.° 
do protocolo relativo aos privilégios c imunidades das Co­
munidades Europeias prevé também a autorização do Tri­
bunal de Justiça para todas as buscas efectuadas nas insta­
lações c edifícios das Comunidades. 
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II — Quanto ao fundamento baseado em 
violação de formalidades essenciais 

155. Para a Hoechst, a decisão de instrução 
viola o princípio de colegialidade visto ter 
sido adoptada por um único membro da 
Comissão, e não pelo órgão colegial, apesar 
de ser designada como decisão da Comis­
são. 

156. A decisão foi efectivamente adoptada 
pelo membro da Comissão encarregado das 
questões de concorrência que, por força de 
uma decisão interna de 5 de Novembro de 
1980, tem competência para tomar em nome 
da Comissão determinadas medidas proces­
suais previstas no Regulamento n.° 17 e, 
designadamente, para determinar que uma 
empresa se submeta a diligências de instru­
ção nos termos do n.° 3 do artigo 14.° 

157. No acórdão AKZO de 23 de Setembro 
de 1986 (processo 5/85, Colect., p. 2585), o 
Tribunal de Justiça examinou em pormenor 
a questão da legalidade desta delegação 
num único membro da Comissão. Chegou à 
conclusão de que 

«a decisão de 5 de Novembro de 1980, que 
autoriza o membro da Comissão encarre­
gado das questões de concorrência a tomar, 
em nome e sob responsabilidade da Comis­
são, uma decisão nos termos do n.° 3 do 
artigo 14.° do Regulamento n.° 17, obri­
gando as empresas a sujeitarem-se a diligên­
cias de instrução, não viola o princípio de 
colegialidade constante do artigo 17.° do 
tratado de fusão» (n.° 40). 

158. Se este membro pode, assim, tomar va­
lidamente tal decisão, fá-lo em nome da 
Comissão, que assume a plena responsabili­
dade (n.° 36 do acórdão). Não se podem 
portanto suscitar objecções a que a decisão 
seja designada como da Comissão. 

159. A Hoechst sugere que o Tribunal de 
Justiça reaxamine esta jurisprudência à luz 
do princípio nulla poena sine lege. Para ela, 
sendo o não acatamento de uma decisão 
que ordene diligências de instrução nos ter­
mos do n.° 3 do artigo 14.° passível de 
multa, nos termos do n.° 1 do artigo 15.° 
do Regulamento n.° 17, a Comissão modi­
ficou, por mera medida administrativa in-' 
terna relativa ao artigo 14.°, as condições 
que podem dar lugar à aplicação de uma 
multa nos termos do artigo 15.° 

160. Este raciocínio não é convincente. O 
artigo 15.° nada acrescenta à definição da 
infracção cuja sanção estabelece. A infra­
cção consiste na violação por uma empresa 
da obrigação de se sujeitar às diligências de 
instrução, definidas no n.° 1 do artigo 14.° 
e concretizadas na decisão tomada com base 
no n.° 3. Tanto a sanção como a infracção 
estão, portanto, definidas na lei, em nada 
sendo o seu conteúdo afectado pela habilita­
ção em causa. 

161. O que precede autoriza-nos também a 
rejeitar os argumentos que as sociedades es­
panholas retiraram da forma pretensamente 
defeituosa das decisões adoptadas. Conti­
nuando estas a ser decisões da própria Co­
missão, embora tomadas nos termos da ha­
bilitação concedida a um dos seus membros, 
o facto de se apresentarem como decisões 
da Comissão informa correctamente sobre a 
identidade do órgão de decisão. 
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162. De forma idêntica, tendo o Tribuni de 
Justiça expressamente declarado, no citado 
acórdão AKZO, que o sistema de delegação 
em causa «não determina a privação da Co­
missão de um poder próprio nem a sua 
transferêcia para o delegado» (n.° 36), 
aquelas decisões foram efectivamente adop­
tadas por força do poder de decisão de que 
está investida, seja qual for, aliás, o processo 
seguido e mesmo que apenas estejam assina­
das por um membro da Comissão, no caso 
vertente aquele em que o poder foi dele­
gado. 

163. Finalmente, o facto de as decisões noti­
ficadas aos destinatários concluírem com a 
fórmula «pela Comissão, P. Sutherland, 
membro da Comissão», sem, porém, conte­
rem a assinatura deste, não é constitutivo de 
um vício de forma essencial. Com efeito, as 
recorrentes não podiam em qualquer dos 
casos desconhecer o facto de que se tratava 
de decisões da Comissão, tanto mais que es­
tavam autenticadas pelo respectivo carimbo 
e pela assinatura do seu secretário-geral e 
lhe foram transmitidas por agentes da Co­
missão devidamente mandatos para efeitos 
de execução. 

III — Quanto ao fundamento baseado em 
falta de fundamentação 

164. Todas as recorrentes invocam a viola­
ção do artigo 190.° do Tratado bem como 
do n.° 3 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17 com o fundamento de as decisões 
impugnadas não definirem de forma sufi­
ciente o objecto e finalidade das diligências 
de instrução que ordenam nem fornecerem 
quaisquer indicações relativas ao momento 
ou período em que as pretensas infracções 
foram cometidas. 

165. A Dow Benelux e as sociedades espa­
nholas acrescentam que a Comissão não de­
limitou geograficamente o mercado em 
causa, não distinguiu entre os mercados do 
PVC e do polietileno e, no interior deste, 
entre os três mercados relativos aos diversos 
tipos desta substância, nem indicou se a in­
fracção presumida consiste num acordo ho­
rizontal ou vertical, ou em ambos. 

166. Recorde-se, antes de mais, que o pró­
prio n.° 3 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17 define os elementos essenciais da 
fundamentação de uma decisão que ordene 
diligências de instrução, estabelecendo que 
ela «indicará o objecto e a finalidade da di­
ligência, fixará a data em que esta se inicia e 
indicará as sanções previstas no n.° 1, alí­
nea c), do artigo 15.° e no n.° 1, alínea d), 
do artigo 16.°, bem como a possibilidade de 
recurso da decisão para o Tribunal de Jus­
tiça». 

167. No citado acórdão National Panaso­
nic, o Tribunal de Justiça considerou sufi­
cientemente fundamentada uma decisão 
idêntica às que estão em causa no presente 
processo por preencher as condições da re­
ferida disposição (Recueil 1980, 
p. 2033, 2059). 

168. E certo que, no caso vertente, a falta 
de fundamentação invocada consiste no 
facto de, designadamente, a Comissão não 
ter refendo as razões palas quais recorreu 
aos poderes que lhe são conferidos pelo 
n.° 3 do artigo 14.° e não aos que detém 
por força do respectivo n.° 2. 

169. Contrariamente às sociedades espanho­
las, não somos de parecer que sejam diver­
sas as exigências de fundamentação con-
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soante nos encontremos em presença de um 
elemento de fundo ou de uma mera questão 
processual. 

170. De forma geral, entendemos ser legí­
timo, atendendo à natureza e finalidade das 
decisões em causa, limitar as exigências de 
fundamentação ao expressamente previsto 
no n.° 3 do artigo 14.° 

171. Por um lado as decisões que ordenam 
diligências de instrução, tal como as que so­
licitam informações nos termos do n.° 5 do 
artigo 11.°, constituem medidas de instru­
ção que devem ser consideradas meras deci­
sões de gestão 16. Distinguem-se claramente, 
por essa razão, de outras decisões previstas 
no Regulamento n.° 17, como as de emis­
são de certificados negativos (artigo 2.°), as 
que ordenam a cessação das infracções 
(artigo 3.°), as que conferem isenções nos 
termos do n.° 3 do artigo 85.° do Tratado 
(artigo 6.°) ou revogam uma isenção (artigo 
8.°), ou as de aplicação de multas (artigo 
15.°) ou sanções pecuniárias compulsórias 
(artigo 16.°). É designadamente em virtude 
dessa diferença de natureza que o artigo 
19.°, relativo à audição dos interessados e 
de terceiros, se não aplica às decisões adop­
tadas com base no n.° 3 do artigo 14.° e do 
n.° 5 do artigo 11.° 17. 

172. Por outro lado, uma decisão que or­
dene diligências de instrução tem por objec­
tivo permitir que a Comissão «recolha a do­
cumentação necessária para verificar a reali­
dade e o alcance de determinada situação 
de facto ou de direito»18. Por sua própria 

natureza, uma decisão deste tipo não pode, 
assim, conter uma fundamentação pormeno­
rizada, precisa e completa. 

173. No caso presente, todas as decisões im­
pugnadas referem no seu preâmbulo o objec­
tivo prosseguido, a saber, «conferir à Co­
missão a possibilidade de provar todos os 
factos e obter completa informação sobre os 
acordos ou práticas» (quinto considerando) 
que, caso se prove existirem, «podem consti­
tuir violação grave do n.° 1 do artigo 85.° 
do Tratado» (terceiro considerando). Tanto 
o primeiro considerando como o artigo 1.° 
esclarecem que o objecto das diligências de 
instrução é a eventual participação das em­
presas destinatárias da decisão em acordos 
ou práticas concertadas «entre determinados 
produtores e fornecedores de PVC e de po­
lietileno (incluindo o LdPE) na CEE pelos 
quais tenham sido fixados preços de venda 
desses produtos bem como quotas e «tar­
gets». 

174. Os livros e documentos profissionais que 
as empresas devem mostrar bem como as 
explicações orais que devem prestar são de­
finidos em função do objecto do inquérito 
dessa forma identificado. O facto de não se­
rem pormenorizados, ou mesmo enumera­
dos, não é, por um lado, como já vimos, 
susceptível de ampliar para além do necessá­
rio os poderes dos agentes da Comissão, 
que devem ter a possibilidade de se assegu­
rar de que os documentos relativos ao in­
quérito lhes não são ocultados. Por outro 
lado, o objectivo de qualquer diligência de 
instrução reside precisamente em provar os 
factos cuja existência a Comissão tem ra­
zões para presumir, bem como completar e 
consolidar informações por vezes sumárias 
de que dispõe; esse poder de instrução deve, 
pois, abranger necessariamente documentos 
que desconhece. 

16 — Ver acórdão AKZO de 23 de Setembro de 1986, 5/85, Co­
le«., p. 2615, n.° 38. 

17 — No que se refere a «essa diferença essencial entre as deci­
sões tomadas na sequência do referido processo e as que 
ordenam diligências de instrução», ver o citado acórdão 
National Panasonic, Recueil 1980, p. 2058, n.° 21. Volta­
remos a este assunto no àmbito da decisão de aplicação de 
sanções pecuniárias compulsórias à Hoechst. 

18 — Acórdão National Panasonic, já citado, n.° 21. 
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175. Esta última observação justifica tam­
bém que a Comissão não seja obrigada a 
precisar a data ou o período em que as pre­
sumíveis violações foram cometidas: é tam­
bém para obter estes elementos que a Co­
missão procede às diligências de instrução. 

176. O mesmo se diga quanto à espécie de 
violação (acordo horizontal ou vertical) bem 
como à exacta delimitação do mercado em 
causa em que foi cometida. Essas precisões 
apenas terão de constar da eventual decisão 
em que a Comissão declare a efectiva exis­
tência de violação do artigo 85.° do Tra­
tado. 

177. O facto de a Dow Benelux não produ­
zir PVC e de a Dow Ibérica e a Alcudia não 
produzirem nem comercializarem esse pro­
duto também não pode justificar a anulação 
de uma decisão de instrução que tem por 
objecto a «existência de acordos ou práticas 
concertadas entre determinados produtores 
e fornecedores de PVC e de polietileno». 
Aquelas empresas podem ter participado 
nesses acordos ou práticas enquanto meros 
fornecedores de PVC ou enquanto produto­
res e fornecedores de polietileno. Será ao 
adoptar as decisões finais declarando a exis­
tência de violação do artigo 85.° do Tra­
tado que a Comissão terá de atender à efec­
tiva participação e ao exacto papel que de­
sempenharam nesse acordo bem como ao 
grau da respectiva participação no que se 
refere a cada um dos mercados em causa. 

178. O mesmo se diga da EMP, que não 
produz nem comercializa PVC ou polieti­
leno, sendo, porém, accionista maioritário 
da Alcudia. Mesmo abstraindo do facto de 
uma empresa poder participar em acordos 

sem contribuir materialmente para a sua ex­
ecução, produzindo e comercializando os 
produtos que são seu objecto, é jurisprudên­
cia constante que «o facto de a filial ter per­
sonalidade jurídica autónoma não basta 
para afastar a possibilidade de o seu com­
portamento ser imputado à sociedade-mãe, 
designadamente quando a filial, mesmo 
tendo personalidade jurídica autónoma, não 
decide por si própria do seu comportamento 
no mercado, executando, no essencial, as 
instruções que lhe são dadas pela sociedade-
-mãe» 19. A esta pode, assim, ser imputada 
uma violação das normas de concorrência 
desde que tenha capacidade de influenciar 
decisivamente o comportamento da sua filial 
e o tenha efectivamente feito. É para verifi­
car se assim sucedeu que a Comissão deve 
também proceder a diligências de instrução 
junto da sociedade-mãe. Caso verifique que 
a filial dispunha na matéria de uma autono­
mia comercial tal que o seu comportamento 
não pode ser imputado à sociedade-mãe, a 
Comissão deve atender a esse facto para 
adopção da decisão final. 

Concluímos de tudo o que precede que as 
decisões impugnadas estão suficiente e ade­
quadamente fundamentadas. 

IV — Quanto ao fundamento baseado na 
ausência ou indeterminção das provas 

179. Todas as recorrentes observam que as 
decisões impugnadas não referem clara­
mente quais as «informações» ou «provas» 
em que a Comissão se baseou para determi-

19 — Acórdão de 25 de Outubro de 1983, AEG/Comissão, 
107/82, Recueil p. 3151, n.° 49; ver tambòm acórdão de 
14 de Julho de 1972, ICI/Comissäo, 48/69, Recueil p. 619, 
n.°s 132 e 133. 
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nar as diligências de instrução controverti­
das. 

180. Enquanto que a Hoechst inclui esta 
acusação no contexto da fundamentação da 
decisão, as sociedades espanholas insistem 
em considerá-la fundamento autónomo: 
para elas, a adopção de uma decisão restri­
tiva de direitos subjectivos sem existirem in­
dícios prévios, concretos, fiáveis, reais e gra­
ves, constitui violação do princípio de legali­
dade. A Dow Benelux, por seu lado, consi­
dera que o facto de a decisão estar despro­
vida de qualquer prova razoável se traduz 
em violação do n.° 3 do artigo 14.° do Re­
gulamento n.° 17. 

181. Conclui-se do que acabámos de dizer 
sobre as exigências de fundamentação de 
qualquer decisão de instrução que estas acu­
sações devem ser rejeitadas. 

182. O n.° 3 do artigo 14.° não exige que a 
Comissão concretize na decisão os indícios 
e provas de que dispõe. Os poderes que de­
tém nos termos deste artigo servem precisa­
mente para verificar a realidade das infor­
mações que fazem presumir a existência de 
violação das normas de concorrência. 

183. No citado acórdão National Panaso­
nic, o Tribunal de Justiça afirmou que a op­
ção feita pela Comissão por uma medida de 
instrução e não por outra depende das ne­
cessidades da instrução, atendendo às parti­
cularidades do caso em análise, e não das 
circunstâncias invocadas pela recorrente, 
como a gravidade da situação ou a extrema 
urgência20. Dentro desta lógica, incumbe à 
própria Comissão apreciar se as informações 

de que dispõe justificam uma medida que se 
traduza em diligências de instrução. 

184. O argumento da Dow Benelux de que 
«os poderes de investigação da Comissão 
apenas a autorizam a verificar determinada 
presunção, baseada em factos provados» 
(relatório para audiência apresentado no 
processo 85/87, p. 10), apenas é parcial­
mente verdadeiro. É certo que as diligências 
de instrução só devem ter efectivamente lu­
gar com base em «determinada presunção»; 
é por essa razão que o n.° 3 do artigo 14.° 
exige a indicação do objecto e finalidade da 
diligência. Mas as diligências de instrução 
não têm necessariamente de se basear em 
«factos provados», caso contrário seriam su­
pérfluas. 

185. Este raciocínio aplica-se também à pre­
tensa violação do princípio de legalidade 
que, para a Dow Ibérica, Alcudia e EMP, 
implica a nulidade da decisão «em virtude 
da inexistência, no momento da sua adop­
ção, dos factos exigidos pela lei como base 
desse tipo de decisão, que a justificassem» 
(n.° II. B.2.1, p. 7, das petições apresenta­
das nos processos 97 a 99/87). No mo­
mento de adopção de uma decisão que or­
dene diligências de instrução, esses factos 
não podem por definição ser mais do que 
presumidos: as diligências de instrução vi­
sam precisamente prová-los. 

186. Aquele princípio, bem como o da segu­
rança jurídica (final do n.° II. B.2.2. das pe­
tições apresentadas nos processos 97 a 
99/87), também não é objecto de violação 
pelo facto de as decisões impugnadas auto­
rizarem ampliações das diligências de ins­
trução para além das provas ou indícios 
concretos pré-existentes: as diligências de 
instrução não devem limitar-se às provas e 
indícios conhecidos, servindo também para 
reunir outras informações sobre os factos 
presumidos. 

20 — Recueil 1980, p. 2033, n.°s 28 a 30. 
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187. No caso de não serem obtidas essas in­
formações adequadas nem provados os fac­
tos presumidos, a Comissão deverá dar por 
finda a sua intervenção, sob pena de o Tri­
bunal de Justiça anular uma eventual deci­
são que declare a existência de infracção to­
mada com base em provas insuficientes. 

188. Mais grave é a objecção feita pela Dow 
Benelux de que as provas de que a Comissão 
dispunha na altura em que ordenou as dili­
gências de instrução haviam sido obtidas de 
forma ilícita, sendo, assim, ilegais. 

V — Quanto ao fundamento baseado na ob­
tenção ilícita das informações que estiveram 
na origem das diligências de instrução 

189. Esta afirmação foi feita pela Dow Be­
nelux na réplica (n.° 66) como explicação 
nomeadamente da recusa persistente da Co­
missão em fazer constar do processo as in­
formações e elementos de prova em causa, 
apesar do convite implícito que lhe fizera ao 
suscitar o fundamento da inexistência de 
prova razoável. 

190. Posteriormente, a Dow Benelux teve 
conhecimento de que a Comissão obtivera 
as referidas informações e elementos de 
prova no âmbito de diligências de instrução 
relativas a acordos em matéria de polipropi­
leno, tendo então a Dow Benelux concluído 
ser correcta a sua suposição inicial. 

191. Solicitou assim, por exposição entregue 
em 26 de Outubro de 1988, após concluída, 
portanto, a fase escrita, que o Tribunal de 
Justiça aceitasse a apresentação, no processo 
em curso, desses factos qualificados como 

«novos» que corroboravam o fundamento 
baseado na inexistência de prova razoável 
ou, subsidiariamente, que aceitasse os novos 
fundamentos de violação dos artigos 14.° e 
20.° do Regulamento n.° 17, decorrentes 
desses factos novos. 

192. Como, na sequência da oposição dedu­
zida pela Comissão tanto à admissão dos 
factos quanto dos fundamentos «novos», o 
Tribunal de Justiça decidiu, em 23 de No­
vembro de 1988, juntar esse pedido ao 
fundo da questão, deve, antes de mais, exa­
minar-se a respectiva admissibilidade. 

193. A Dow Benelux baseia o seu pedido 
principal no artigo 91.° do Regulamento 
Processual do Tribunal de Justiça, que dis­
põe, no primeiro parágrafo do n.° 1, que «a 
parte que pretende a decisão do Tribunal 
sobre a excepção ou incidente de natureza 
processual, deve apresentar o seu pedido em 
acto separado». Funda o pedido subsidiário 
no n.° 2 do artigo 42.° do mesmo Regula­
mento Processual, que proíbe a dedução de 
novos fundamentos no decurso da instância 
«a menos que se fundem em elementos de 
direito e de facto que se tenham revelado no 
decurso da fase escrita do processo». 

194. E patente que nenhuma destas duas 
disposições se pode aplicar directamente ao 
pedido da Dow Benelux. O artigo 91.°, que 
está integrado no título III do Regulamento 
Processual intitulado «Dos processos espe­
ciais», não abrange a apresentação de factos 
novos nem a dedução de novos fundamen­
tos no âmbito de um processo «normal», 
cuja tramitação se rege pelo título II. Ele 
visa, como a própria redacção indica, possi­
bilitar que as partes solicitem que o Tribunal 
de Justiça resolva o litígio entre elas «sem 
decidir da matéria de fundo» ou seja, limi-
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tando a discussão às excepções ou inciden­
tes. 

195. Quanto ao n.° 2 do artigo 42.°, tem 
de se reconhecer que a sua redacção não 
permite que se atenda aos elementos de di­
reito e de facto revelados depois de finda a 
fase escrita do processo. Bastará, nessa hi­
pótese, deixar correr o processo mesmo que, 
com base no artigo 98.°, a recorrente venha 
a pedir mais tarde a revisão do acórdão que 
nele venha a ser pronunciado? A resposta a 
esta questão é negativa visto que, nos ter­
mos do artigo 41.° do estatuto CEE do Tri­
bunal de Justiça, «a revisão de um acórdão 
só pode ser pedida ao Tribunal se se desco­
brir um facto susceptível de exercer influên­
cia decisiva, o qual, antes de proferido o 
acórdão, era desconhecido do Tribunal e da 
parte requerente da revisão». Donde de­
corre que um facto decisivo de que apenas 
se tenha conhecimento entre o final da fase 
escrita do processo e o acórdão não pode 
ser invocado nem antes nem depois de este 
ser proferido. Tal lacuna não é de forma al­
guma compatível com as exigências de boa 
administração da justiça. 

196. Decorre, pelo contrário, do artigo 60.° 
do Regulamento Processual que o Tribunal 
de Justiça pode, mesmo depois de encerrada 
a fase oral, ordenar novas medidas de ins­
trução. No acórdão de 16 de Junho de 
1971 21, o Tribunal de Justiça referiu que 
um pedido nesse sentido «apenas pode ser 
acolhido caso tenha por objecto factos sus­
ceptíveis de exercerem influência decisiva e 
de o interessado- não ter podido invocá-los 
antes de encerrada a fase oral» (n.° 7). 

197. Além disso, o artigo 61.° do Regula­
mento Processual permite que o Tribunal de 
Justiça determine a reabertura da fase oral 
do processo. Em despacho de 3 de Dezem­
bro de 1962 22, o Tribunal de Justiça indefe­
riu um pedido de reabertura com o funda­
mento de que os elementos invocados em 
seu apoio eram conhecidos antes do termo 
da fase oral pela parte que apresentou esse 
pedido «pelo que podia tê-los invocado du­
rante a audiência». 

198. Conclui-se do que precede que os fac­
tos susceptíveis de exercerem influência de­
cisiva no litígio em causa que não tenham 
podido ser apresentados no decurso da fase 
escrita do processo podem ainda ser apre­
sentados a debate aquando da fase oral, de­
vendo mesmo sê-lo sob pena de tornar inad­
missível ou improcedente qualquer pedido 
de novas medidas de instrução ou de rea­
bertura da fase oral do processo. 

199. Para que tais factos possam ser consi­
derados «novos», não é obrigatório que te­
nham ocorrido após concluída a fase escrita, 
bastando que quem os invoque apenas deles 
tenha tido conhecimento nessa altura 23. 

200. Desta forma, não pode ser acolhido o 
argumento da Comissão de que os factos in­
vocados não eram novos visto que não es­
tava obrigada a dar a conhecer à empresa 
em causa, aquando das diligências de instru­
ção, nem as informações de que dispunha 
nem a forma por que as obtivera (o que é 

21 — Processo 77/70, Prelle/Comissão, Recueil 1971, p. 561. 

22 — Processos apensos 2 e 3/62, Comissão/Luxemburgo e Bél­
gica, Recueil 1962, p. 855. 

23 — Ver, neste sentido, acórdão de 1 de Abril de 1982, 
Dürbeck/Comissäo, 11/81, Recueil p. 1251, n.° 17, bem 
como os dois acórdãos citados nas duas notas precedentes. 
Ver também a redacção do n.° 2 do artigo 42.° do Regu­
lamento Processual bem como o respectivo artigo 98.°, que 
estabelece que o prazo de apresentação do pedido de revi­
são começa a correr «a contar da data em que o recorrente 
teve conhecimento dos factos em que esse pedido se 
funda». 
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exacto). Apesar de a Comissão jamais ter 
negado que o inquérito relativo à Dow Be­
nelux se baseava também em informações 
que obtivera aquando de anteriores diligên­
cias de instrução junto de outras empresas e 
relativas a outros produtos e infracções, a 
Dow Benelux apenas teve conhecimento 
desse facto em Julho/Agosto de 1988, ou 
seja, após concluída a fase escrita do pro­
cesso. 

201. A Dow Benelux tinha, pois, direito de 
apresentar esse facto novo depois de con­
cluída a fase escrita do processo e de retirar 
as respectivas consequências no plano jurí­
dico, invocando violação do n.° 3 do artigo 
14.° e do n.° 1 do artigo 20.° do Regula­
mento n.° 17. 

202. Propomos, assim, que o Tribunal de 
Justiça desenvolva algo mais a jurisprudên­
cia decorrente dos acórdãos citados em úl­
timo lugar, admitindo que o n.° 2 do artigo 
42.° do Regulamento Processual se possa 
igualmente aplicar à apresentação de novos 
fundamentos baseados em factos apenas co­
nhecidos após concluída a fase escrita do 
processo. Essa extensão permitirá sempre 
que a outra parte tome posição quanto a 
tais fundamentos, seja por escrito (segundo 
parágrafo do n.° 2 do artigo 42.°), seja 
oralmente, visto que a decisão sobre a ad­
missibilidade do novo fundamento fica rele­
gada para a decisão final (terceiro parágrafo 
do n.° 2 do artigo 42.°). No caso vertente, 
a Comissão pôde mesmo socorrer-se das 
duas possibilidades visto que, por um lado, 
o pedido da Dow Benelux de 26 de Outu­
bro de 1988 lhe foi apresentado para obser­
vações e, por outro, porque o Tribunal de 
Justiça decidiu, em 23 de Novembro de 
1988, juntar o pedido à questão de fundo. 

203. Passemos agora ao exame do bem-fim-
dado da alegação de obtenção ilícita deste 
elemento de prova. 

204. Para a recorrente, a Comissão, ao ob­
ter as informações que serviram de' base à 
decisão de instrução em matéria de PVC e 
de polietileno no quadro das diligências de 
instrução que levou a cabo em matéria de 
polipropileno, ultrapassou o objecto e finali­
dade da primeira instrução, violando assim 
o n.° 3 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17. Ao utilizar depois essas informações 
para finalidade diversa daquela para que 
fora ordenada a instrução em matéria de 
polipropileno, a saber, no inquérito relativo 
ao PVC e ao polietileno, violou também o 
n.° 1 do artigo 20.° do citado regulamento. 
Recordemos que esse artigo estabelece que 
«as informações obtidas nos termos dos arti­
gos 11.°, 12.°, 13.° e 14.° só podem ser uti­
lizadas para os fins para que tenham sido 
pedidas». 

205. Em nossa opinião, nenhum destes dois 
argumentos justifica a anulação da decisão 
de instrução em causa no presente processo. 

206. A razão por que o n.° 3 do artigo 14.° 
estabelece que qualquer decisão de instrução 
deve indicar o respectivo objecto e finali­
dade consiste, antes de mais, em evitar que 
a Comissão possa proceder indiscriminada­
mente a diligências de instrução na ausência 
de suspeitas concretas. Tal não pode, con­
tudo, obrigar os agentes da Comissão a fe­
char os olhos se encontrarem por acaso, no 
decurso de diligências de instrução que têm 
por objecto determinado produto, elementos 
relativos à existência de acordos ou de posi­
ção dominante quanto a outro produto, 
visto que a Comissão está incumbida, de 
forma geral, da missão de detectar os acor­
dos, decisões e práticas concertadas proibi­
das pelo n.° 1 do artigo 85.°, bem como a 
exploração abusiva de uma posição domi­
nante proibida pelo artigo 86. (ver oitavo 
considerando do Regulamento n.° 17). 
Caso contrário, as empresas poderiam 
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mesmo estar interessadas em fazer constar 
esses elementos dos documentos apresenta­
dos aos agentes da Comissão para tornar 
impossível a instauração de um processo a 
respeito desses produtos. 

207. Mas a finalidade do n.° 3 do artigo 
14.° consiste também em proteger a em­
presa obrigada a sujeitar-se a diligências de 
instrução relativamente à busca de informa­
ções não conexas com o objecto dessa dili­
gências. É por isso que essa disposição não 
autoriza que a Comissão, no âmbito de de­
terminadas diligências de instrução, proceda 
ao controlo e obtenha cópias de documen­
tos que se não relacionem com o inquérito 
ordenado. Caso pretenda obter provas rela­
tivas a uma violação das normas de concor­
rência diversa daquela cuja existência pres­
supõe e de que quer obter provas, apenas o 
pode fazer formulando um pedido de infor­
mações ou determinando novas diligências 
de instrução nessa mesma empresa ou em 
outras empresas. 

208. Por seu lado, o n.° 1 do artigo 20.° 
visa garantir que a Comissão apenas utili­
zará as informações recolhidas designada­
mente no âmbito de diligências de instrução 
para provar a efectividade da violação das 
normas de concorrência de que suspeita. No 
caso, porém, de a Comissão vir a obter, 
aquando dessas diligências de instrução, 
prova da participação de outras empresas na 
violação de que suspeita, é evidente que tem 
o direito de utilizar essa provas sem ter ne­
cessariamente de proceder a novas diligên­
cias de instrução junto dessas outras empre­
sas. Tal será apenas necessário no caso de a 
Comissão continuar a ter dúvidas sobre essa 
participação e não conseguir prová-la por 
outra forma. 

209. O n.° 1 do artigo 20.° proíbe contudo 
que a Comissão utilize as provas encontra­
das por acaso no decurso de um inquérito 
relativo ao produto A a propósito de um 
acordo sobre o produto B para formular di­
rectamente acusações contra todas as em­
presas que participem nesse acordo. 

210. Tem de se considerar, contudo, que, 
no caso vertente, a Comissão não utilizou as 
informações que os seus agentes encontra­
ram talvez por acaso no âmbito do inquérito 
polipropileno conduzido junto de outras 
empresas que não são parte nos presentes 
processos, nem para provar as violações por 
elas cometidas noutros sectores — o que, 
diga-se de passagem, não teria qualquer re­
levância no âmbito dos presentes processos 
— nem para provar que a Dow Benelux co­
meteu infracções em matéria de PVC e de 
polietileno. A Comissão apenas se baseou 
nas referidas informações, obtidas por 
acaso, para ordenar diligências de instrução 
no que se refere a estes últimos produtos 
junto de outras empresas e, designadamente, 
da Dow Benelux. Pelas razões anterior­
mente referidas, este procedimento não 
pode ser considerado incompatível com as 
disposições dos artigos 14.° e 20.° A Comis­
são não baseou, assim, a sua decisão de ins­
trução em matéria de PVC e de polietileno 
em informações ilicitamente obtidas. 

VI — Quanto aos outros fundamentos invo­
cados pela Dow Ibérica, Alcudia e EMP 

211. As sociedades espanholas invocaram di­
versos outros fundamentos que lhes são ex­
clusivos, a cuja análise iremos sucessiva­
mente proceder. 
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212. a) Em sua opinião, a Comissão não ti­
nha competência, antes da adesão da Espa­
nha à Comunidade, para proceder a diligên­
cias de instrução junto de empresas espa­
nholas; depois da adesão, também não pas­
sou a ter essa mesma competência relativa­
mente a comportamentos e actos anteriores à 
adesão. 

213. As recorrentes não põem em dúvida a 
competência da Comissão para aplicar san­
ções a comportamentos seus anteriores à 
adesão, na medida em que tenham produ­
zido e produzam efeitos anticoncorrenciais 
no interior do Mercado Comum. No acór­
dão de 17 de Setembro de 1988 proferido 
nos processos apensos «pasta de madeira» 24, 
o Tribunal de Justiça confirmou a aplicabili­
dade das normas de concorrência do Tra­
tado relativamente a empresas com sede so­
cial fora da Comunidade desde que partici­
pem em acordos que tenham por objecto ou 
efeito restringir o jogo da concorrência no 
interior do Mercado Comum (n.°s 13 e 14). 

214. Ora, seria no mínimo paradoxal admi­
tir a possibilidade de aplicação de sanções a 
empresas espanholas por comportamentos 
anteriores à adesão da Espanha, sem que as 
diligências de instrução, a que têm de se su­
jeitar depois da adesão, possam incidir sobre 
esses mesmos comportamentos, tanto mais 
que estes podem continuar a produzir efei­
tos anticoncorrenciais depois da adesão. 

215. Por outro lado, as diligências de instru­
ção levadas a cabo pela Comissão junto de 
sociedades espanholas depois da adesão da 
Espanha podem também servir para carrear 

provas contra empresas que participaram em 
acordos e/ou práticas a elas sujeitas e que 
têm sede em outros Estados-membros. 

216. Acrescentamos que não é pelo facto de 
terem por objecto factos anteriores à sua 
adopção que as decisões de instrução assu­
mem natureza retroactiva. Por sua própria 
natureza, apenas se podem reportar a factos 
passados, na condição de o comportamento 
em causa continuar no presente. 

217. Também não existe, pois, violação do 
n.° 2 do artigo 2.° do Tratado de Adesão e 
do artigo 2.° do Acto de Adesão 25, que es­
tabelecem que as disposições dos tratados 
originais e dos actos adoptados pelas insti­
tuições antes da adesão são aplicáveis a par­
tir da adesão, fixada em 1 de Janeiro de 
1986. 

218. Nos termos desses artigos, o Regula­
mento n.° 17 passou a ser aplicável em Es­
panha a partir de 1 de Janeiro de 1986 e as 
empresas espanholas estão sujeitas às dili­
gências de instrução ordenadas depois dessa 
data com base no n.° 3 do artigo 14.°, que 
não limita o alcance temporal das diligên­
cias de instrução aos factos que se tenham 
produzido depois da entrada em vigor do 
Regulamento n.° 17. 

219. b) As recorrentes espanholas argumen­
tam também existir violação do direito fun­
damental à presunção de inocência, em vir­
tude de as decisões impugnadas menciona­
rem a existência de «provas» — e não ape-

24 — Processos apensos 89, 104, 114, 116, 117 e 125 a 129/85, 
Colect. p. 5193. 25 — JO L 302 de 15.11.1985. 
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nas meros indícios — do seu comporta­
mento anticoncorrencial. 

220. A este respeito, forçoso é reconhecer 
que os dois primeiros considerandos das de­
cisões de instrução dirigidas às três empresas 
espanholas utilizam por duas vezes a expres­
são «provas», sendo que as decisões dirigi­
das à Hoechst e à Dow Benelux falam de 
«informações». Diz-se, designadamente, em 
espanhol «La Comission ha conseguido 
pruebas que indicam la existencia de acuer­
dos...» («A Comissão conseguiu provas da 
existência de acordos...») enquanto que a 
decisão dirigida à Hoechst utiliza a expres­
são «Informationen die den Verdacht 
begründen daß...» («Informações que funda­
mentam a suspeita de que...»). Na decisão 
dirigida à Dow Benelux, lê-se que «... dat de 
Commisie informatie heeft ontvangen waa­
ruit het bestaan kan worden afgeleid van 
overeenkomsten...» («... a Comissão obteve 
informações de que pode deduzir a existên­
cia de acordos...»). 

221. Embora seja de lamentar a existência 
dé tal diversidade de redacções, o certo é 
que resulta muito claramente dos subse­
quentes considerandos de todas essas deci­
sões que a Comissão apenas pretendeu refe­
rir-se a informações, e não a provas conclu­
dentes, que a levavam a suspeitar da existên­
cia de acordos ou práticas concertadas. 
Desta forma, pode ler-se no terceiro consi­
derando das decisões em língua espanhola: 
«Si se prueba la existencia de tales acuer­
dos... ello prodría constituir una grave infra­
cción...») («Caso a existencia desses acordos 
venha a ser provada... pode constituir grave 
infracção...»). No quarto considerando, 
fala-se de «Los acuerdos y prácticas concer­
tadas de que se sospecha...» («Os acordos e 
práticas concertadas de que se suspeita...»). 
A mesma fórmula figura no quinto conside­
rando bem como a expressão «... las empre­
sas sospechosas de participar en los mismos» 

(«... as empresas que se suspeita neles parti­
ciparem»). 

222. c) As recorrentes espanholas alegam 
ainda violação do princípio geral da propor­
cionalidade, que exige que, no exercício dos 
seus poderes administrativos, a Comissão 
apenas afecte, na medida do estritamente 
necessário, as situações jurídicas criadas 
tendo em vista a protecção dos direitos in­
ternos. No caso vertente, esse princípio do 
direito comunitário devia ter conduzido a 
Comissão a interpretar o artigo 14.° do Re­
gulamento n.° 17 em conformidade com a 
protecção constitucional espanhola dos di­
reitos fundamentais. 

223. Este fundamento também não pode ser 
acolhido. Por um lado, a validade dos actos 
comunitários apenas pode ser apreciada à 
luz do próprio direito comunitário e não em 
função de uma disposição de direito nacio­
nal seja ela qual for, mesmo de natureza 
constitucional. Também não é admissível 
que o respeito de um princípio geral do di­
reito comunitário fique dependente de con­
ceitos e normas de direito nacional. 

224. Por outro lado, vimos já que as deci­
sões de instrução impugnadas estão confor­
mes com o n.° 3 do artigo 14.° do Regula­
mento n.° 17, não violando o direito funda­
mental à inviolabilidade do domicílio. Não 
se pode, assim, entender, que elas ultrapas­
sam o necessário para se atingir o objectivo 
legal que visam. 

225. d) As recorrentes espanholas invocam, 
por fim, violação do princípio de não discri­
minação, em virtude de outras empresas com 
sede em outros Estados-membros terem be-
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neficiado de garantia judicial prévia da lega­
lidade e do bem-fundado das diligências de 
instrução a que tiveram de se sujeitar. 

226. Mesmo que tal tivese ocorrido, essa 
pretensa discriminação não é seguramente 
imputável à Comissão, não podendo, por­
tanto, justificar a anulação de uma decisão 
de instrução de que ela própria é autora. 

227. Por um lado, não ficou provado que a 
Comissão tenha alguma vez solicitado man­
dato judicial prévio para proceder a diligên­
cias de instrução em qualquer outro Estado-
-membro. No caso da Hoechst, a Comissão 
recusou-se expressamente a fazê-lo, tendo 
sido o Instituto Federal dos Cartéis a diri­
gir-se ao órgão jurisdicional nacional. 

228. Por outro lado, só podendo esse man­
dato ter lugar no caso de a empresa em 
causa se recusar a'sujeitar-se às diligências 
de instrução ordenadas, as eventuais dife­
renças de tratamento apenas se devem a di­
ferenças de situação criadas pelas próprias 
empresas. 

229. Finalmente se, em caso de oposição às 
diligências de instrução, as empresas ficam 
obrigadas a sujeitar-se-lhes através da assis­
tência das autoridades nacionais prevista no 
n.° 6 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 17, que deverá ocorrer, na ausência de 
processos e regras uniformes, de acordo 
com as normas nacionais, as disparidades de 
tratamento daí eventualmente decorrentes 
apenas são reflexo das divergências existen­
tes entre as legislações dos diversos Estados-
-membros e não estão abrangidas pelo ar­
tigo 7.° do Tratado nem pelo princípio de 
não discriminação 26. 

230. Assim sendo, este último fundamento 
deve igualmente ser rejeitado. 

231. Os pedidos de anulação das decisões 
de instrução da Comissão, de 15 de Janeiro 
de 1987, apresentados pelas empresas 
Hoechst AG, Dow Benelux VN, Dow Che­
mical Ibérica SA, Alcudia SA e Empresa 
Nacional del Petróleo SA são, pois, impro­
cedentes e devem ser indeferidos. 

232. Os outros pedidos formulados no âm­
bito dos processos 85 e 97 a 99/87, basica­
mente no sentido de que o Tribunal de Jus­
tiça ordene à Comissão que restitua ou des­
trua o conjunto de elementos recolhidos no 
decurso das diligências de instrução, ou al­
guns deles, bem como as notas que nessa al­
tura elaborou, ou proíba que a Comissão 
explore ou divulgue as informações obtidas, 
devem ser considerados inadmissíveis visto o 
Tribunal de Justiça não ter competência 
para proferir esse tipo de injunções no âm­
bito de um controlo de legalidade fundado 
no artigo 173.° do Tratado27. 

233. Resta-nos tomar posição sobre os pedi­
dos da Hoechst que visam obter a anulação 
das decisões de 3 de Fevereiro de 1987 e de 
26 de Maio de 1988 que, respectivamente, 
aplicaram uma sanção pecuniária compulsó­
ria e fixaram o respectivo montante defini­
tivo nos termos do artigo 16.° do Regula­
mento n.° 17 e, a título susbsidiário, a re­
dução do montante definitivo fixado. 

26 — Ver designadamente, neste sentido, o acórdão de 19 de Ja­
neiro de 1988, Pesca Valentia/Ministro da Pesca c Flores­
tas da Irlanda e Attorney général, 223/86, Recueil p. 83, 
n.° 18. 

27 — Ver, designadamente, neste sentido, o acórdão de 24 de 
Junho de 1986, AKZO Chcmic/Comissao, 53/85, Recueil, 
p. 1965, n.° 23. 
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VII — Quanto à decisão de 3 de Fevereiro 
de 1987 que aplicou uma sanção pecuniária 
compulsória à sociedade Hoechst (processo 
46/87) 

234. Os fundamentos invocados contra a 
decisão de aplicação da sanção pecuniária 
compulsória são de dois tipos. 

235. O primeiro baseia-se na pretensa ilega­
lidade da decisão de instrução cuja execu­
ção a sanção pecuniária compulsória visa 
coagir: a anulação daquela decisão priva a 
sanção pecuniária compulsória de qualquer 
base jurídica. Ora, resulta de tudo o que 
dissemos ser inexacta a premissa deste fun­
damento; deve portanto ser rejeitado. 

236. O segundo fundamento baseia-se na 
violação de formalidades essenciais. Para 
este efeito, a recorrente invoca que a deci­
são foi adoptada: 

a) pela via do processo escrito acelerado, 

b) sem consulta prévia do comité consultivo 
em matéria de acordos e posições domi­
nantes, 

c) sem que a empresa interessada fosse ou­
vida. 

237. Na resposta à questão que lhe foi colo­
cada pelo Tribunal de Justiça, a Hoechst re­
nunciou às objecções que invocara relativa­
mente à competência de um membro singu­
lar da Comissão para adoptar as decisões 
relativas às sanções pecuniárias compulsó­
rias. Com efeito, a habilitação feita por de­
cisão interna de 5 de Novembro de 1980 
num membro da Comissão encarregado das 
questões de concorrência não abrange estas 
decisões e a decisão impugnada foi adop­

tada pela via do processo escrito que a Co­
missão qualificou, na defesa (p. 5, n.° 6), 
de processo «acelerado». 

238. A acusação que a recorrente afirmou 
manter não se dirige, contudo, contra o ca­
rácter «escrito» do processo mas contra o 
seu carácter «acelerado». A este respeito, 
deve referir-se que um processo escrito ace­
lerado se distingue de um processo escrito 
normal apenas pelo facto de, no âmbito do 
primeiro, os membros da Comissão dispo­
rem de menor número de dias para dar a 
conhecer as suas eventuais objecções à deci­
são submetida à sua aprovação. Tal não 
pode afectar a validade da decisão. Esta 
acusação deve, pois, ser rejeitada. 

239. A recorrente sustenta ainda que «em 
especial o artigo 16.° do Regulamento 
n.° 17 não institui qualquer processo que 
autorize a Comissão a não se conformar 
com a obrigação legal de proceder à audi­
ção dos interessados e dos Estados-mem-
bros». Este argumento refere-se às questões 
anteriormente referidas nas alíneas b) e c) 
que analisaremos em conjunto. 

240. O artigo 16.° trata das sanções pecu­
niárias compulsórias. O respectivo n.° 3 es­
tabelece que «é aplicável o disposto nos 
n.os 3 a 6 do artigo 10.°». Estas disposições 
regulam o processo de consulta do comité 
consultivo em matéria de acordos e de posi­
ções dominantes, que é composto por repre­
sentantes dos Estados-membros. 

241. O n.° 1 do artigo 19.° estabelece que 
«antes de tomar as decisões previstas nos ar­
tigos 2.°, 3.°, 6.°, 7.°, 8.°, 15.° e 16.°, a 
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Comissão dará às empresas e associações de 
empresas interessadas a oportunidade de se 
pronunciarem sobre as acusações por ela 
formuladas». As disposições de execução re­
lativas às audições assim prescritas foram fi­
xadas pelo Regulamento n.° 99/63/CEE da 
Comissão, de 25 de Julho de 1963 28. Este 
regulamento prevê, designadamente, que, 
antes de consultar o comité consultivo, a 
Comissão dará conhecimento, por escrito, 
às empresas das acusações que lhes são diri­
gidas (artigo 2.°) e dará às pessoas que o 
tenham solicitado, nas respectivas observa­
ções escritas, oportunidade de se pronuncia­
rem oralmente se a Comissão se propuser 
aplicar-lhes uma multa ou sanção pecuniária 
compulsória (artigo 7.°). 

242. A recorrente deduz do facto de o n.° 3 
do artigo 16.° e de o n.° 1 do artigo 19.° 
do Regulamento n.° 17 não estabelecerem 
qualquer distinção entre as decisões que 
aplicam sanções pecuniárias compulsórias 
com base no n.° 1 do artigo 16.° para obri­
gar as empresas a sujeitarem-se, em especial, 
a diligências de instrução [alínea d)] e as 
previstas no respectivo n.° 2 para fixar o 
montante definitivo da sanção pecuniária 
compulsória logo que as empresas se sujeita­
rem às referidas diligências, que a Comissão 
deve consultar o comité consultivo e possibi­
litar a audição dos interessados quando da 
adopção de ambas aquelas decisões. Pelo 
contrário, a Comissão entende apenas dever 
respeitar esses processos relativamente a 
uma OU outra das referidas decisões. 

243. Em nossa opinião, a Comissão apenas 
está obrigada a respeitá-los quando da 
adopção da primeira das referidas decisões, 
pelas seguintes razões. 

244. 1. Nenhuma das citadas formalidades 
está prevista aquando da adopção da deci­

são que ordena diligências de instrução. O 
artigo 14.° apenas prevê a informação 
(n.° 2) ou audição prévias (n.° 4) das auto­
ridades competentes do Estado-membro em 
cujo território deva efectuar-se a diligência 
de instrução. A razão para tal reside o facto 
de «consistindo o objectivo do n.° 2 do ar­
tigo 14.° do Regulamento n.° 17 em permi­
tir à Comissão efectuar de surpresa diligên­
cias de instrução junto das empresas supos­
tamente infractoras dos artigos 85.° e 86.° 
do Tratado, a Comissão deve estar habili­
tada a tomar essa decisão sem ter que estar 
sujeita a requisitos formais, que provoca­
riam um atraso na adopção das medidas»29. 

245. Pode suscitar-se a questão de saber se, 
na realidade, o Tribunal de Justiça não pre­
tendia antes referir-se ao n.° 3. O processo 
5/85 (AKZO) visava, com efeito, a anula­
ção de uma decisão tomada com base nessa 
disposição. Seja como for, esta declaração 
do Tribunal de Justiça é igualmente válida 
para o n.° 3, uma vez que o Tribunal ex­
pressamente reconheceu que a Comissão 
não é obrigada a seguir o estabelecido no 
n.° 2 antes de adoptar uma decisão com 
base no n.° 3 (acórdão National Panasonic, 
Recueil 1980, p. 2055, n.° 11). 

246. Ora, a decisão de aplicação de uma 
sanção pecuniária compulsória com base no 
n.° 1 do artigo 16.° apenas visa coagir a 
empresa que se opõe às diligências de ins­
trução a submeter-se-lhes. Por assim dizer, 
essa decisão faz parte da decisão que deter­
mina essas diligências. Tanto a consulta do 
comité consultivo quanto a audição dos in­
teressados referem-se, pela força das coisas, 
não à decisão de aplicação da sanção pecu­
niária compulsória mas às razões que con­
duziram a empresa em causa a recusar sujei­
tar-se às diligências de instrução. Ao exigir 
o cumprimento dessas formalidades na 

28 — Regulamento relativo ás audições referidas nos n.°s 1 c 2 
do artigo 19.° do Regulamento n.° 17 do Conselho (JO de 
20.8.1973, p. 2268; EE 08 F1 p. 62). 

29 — Acórdão de 23 de Setembro de 1986, AKZO Chemie/ 
/Comissão, 5/85, Recueil, p. 2585, n.° 24. 
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adopção de tal decisão estar-se-ia a reintro­
duzir por essa via o que o Regulamento 
n.° 17 não estabeleceu relativamente às de­
cisões que ordenam diligências de instrução. 

247. 2. As empresas seriam até incitadas a 
opor-se, numa primeira fase, à decisão que 
ordena diligências de instrução para ganha­
rem tempo, sem todavia correrem o risco de 
ficar sujeitas a uma sanção pecuniária com­
pulsória em função desse atraso. Com 
efeito, a Comisão apenas poderia aplicar a 
sanção pecuniária compulsória após con­
cluída a consulta do comité consultivo e a 
audição da empresa em causa. Caso a em­
presa fosse então obrigada a sujeitar-se às 
diligências de instrução, estas seriam efec­
tuadas com um atraso que faria perder à 
Comissão o efeito de surpresa e que retira­
ria provavelmente toda e qualquer utilidade 
a essas diligências em virtude do efeito con­
jugado do prazo de consulta do comité con­
sultivo, que pode ter lugar até catorze dias 
após o envio da convocatória (n.° 5 do ar­
tigo 10.° do Regulamento n.° 17) e do do 
processo de comunicação das acusações, 
que garante aos interessados um mínimo de 
duas semanas para apresentarem observa­
ções escritas (n.° 1 do artigo 11.° do Regu­
lamento n.° 99/63). Estes podem, além 
disso, pedir para serem ouvidos. 

248. 3. A decisão que ordena diligências de 
instrução bem como a que aplica uma san­
ção pecuniária compulsória para coagir a 
empresa em causa a sujeitar-se-lhes não são 
verdadeiros actos lesivos, na acepção do 
n.° 1 do artigo 19.° do Regulamento 
n.° 17. O terceiro considerando do Regula­
mento n.° 99/63 esclarece expressamente 
que aquela disposição bem como o direito 
de defesa exigem que as empresas tenham o 
direito de apresentar observações «no final 
dos processos, relativamente ao conjunto de 
acusações que a Comissão se proponha apre­

sentar contra elas nas suas decisões». Ora, 
uma decisão que ordena diligências de in­
strução é uma mera medida de instrução. É 
certo que ela constitui uma medida produ­
tora de efeitos jurídicos e afecta directa­
mente a situação jurídica da empresa obri­
gada a submeter-se-lhes e, a esse título, 
constitui um acto susceptível de impugnação 
na acepção do acórdão IBM de 11 de No­
vembro de 1981 (processo 60/81) 30. Ela não 
pressupõe, contudo, a existência por parte 
da empresa de qualquer falta ou infracção 
de que a Comissão a acuse. Foi precisa­
mente neste facto que o Tribunal de Justiça 
se baseou para explicar, no citado acórdão 
National Panasonic, a razão pela qual o di­
reito de audição não deve ser garantido no 
âmbito do processo de instrução. Para 
aquele tribunal, as diligências de instrução 
«não visam fazer cessar uma violação ou de­
clarar uma incompatibilidade legal, tendo 
unicamente por objecto permitir que a Co­
missão recolha a documentação necessária 
para verificar a realidade e alcance de deter­
minada situação de facto e de direito» 
(Recueil 1980, p. 2058, n.° 21). 

249. Por seu lado, a decisão de aplicação de 
uma sanção pecuniária compulsória mais 
não faz do que contribuir para o bom anda­
mento do processo relativo às diligências de 
instrução, situando-se, assim, no âmbito da 
instrução. Apenas pode ter efeitos autóno­
mos no caso de a empresa em causa conti­
nuar a opor-se a essas diligências, sendo que 
a sanção pecuniária compulsória diária ape­
nas começa a contar-se a partir da notifica­
ção da decisão. Finalmente, só a decisão que 
estabelece o montante definitivo da sanção 
pecuniária compulsória costitui sanção para 

30 — Recueil 1981, p. 2639. Nesse acórdão, o Tribunal de Jus­
tiça declarou que «nos termos da jurisprudência constante 
do Tribunal, constituem actos ou decisões susceptíveis de 
recurso de anulação, na acepção do artigo 173.°, as medi­
das produtoras de efeitos jurídicos vinculativos susceptíveis 
de afectar interesses do recorrente por modificarem de 
forma caracterizada a respectiva situação jurídica» (n.° 9). 
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o nao cumprimento pela empresa da obriga­
ção de se sujeitar às diligências de instrução. 

250. 4. A decisão de aplicação de uma san­
ção pecuniária compulsória não tem em si 
mesma força executória. Para que se possa 
proceder à cobrança da sanção pecuniária 
compulsória, necessário se torna que seja 
definitivamente fixada atendendo, por um 
lado, ao período decorrido entre a notifica­
ção da decisão e a execução das diligências 
de instrução e, por outro, à faculdade con­
ferida à Comissão pelo n.° 2 do artigo 16.° 
do Regulamento n.° 17 de fixar o montante 
definitivo num montante inferior ao que re­
sultaria da decisão inicial (em rigor, pode 
entender-se que esta, relativamente à se­
gunda decisão, mais não é do que uma me­
dida preparatória.) 

Não se verificando, assim, qualquer violação 
de formalidades essenciais aquando da 
adopção da decisão de aplicação da sanção 
pecuniária compulsória, deve ideferir-se o 
pedido de anulação da Hoechst. 

251. O mesmo se diga quanto ao pedido 
subsidiário de anulação dessa decisão na 
medida em que serviu para coagir a Hoechst 
a sujeitar-se a uma busca. Com efeito, já ve­
rificámos que aquela empresa se opôs a 
qualquer espécie de diligências de instrução, 
tendo portanto a Comissão o direito de lhe 
aplicar uma sanção pecuniária compulsória. 

VIII — Quanto à decisão de 26 de Maio de 
1988 que fixou o montante definitivo da san­
ção pecuniária compulsória (processo 
227/88) 

252. Não sendo ilegais nem a decisão de ins­
trução nem a de aplicação de uma sanção 
pecuniária compulsória, devem ser desaten­
didos os fundamentos que a Hoechst baseou 
na respectiva nulidade para pedir a anulação 

da decisão que fixou o montante definitivo 
da sanção pecuniária compulsória. 

253. Quanto ao pedido subsidiário da 
Hoechst de redução do montante da sanção 
pecuniária compulsória, basta verificar que, 
ao fixá-lo em 55 000 ECU, a Comissão 
mais não fez do que multiplicar a taxa diá­
ria de 1 000 ECU, estabelecida por decisão 
de 3 de Fevereiro de 1987, pelo número de 
dias decorridos entre a data da respectiva 
notificação (5 de Fevereiro de 1987) e 
aquela em que pôde efectivamente proceder 
às diligências de instrução (2 de Abril de 
1987). Assim sendo, manteve-se dentro da 
margem autorizada pelo n.° 1 do artigo 
16.° do Regulamento n.° 17 que, diga-se 
de passagem, carece seguramente de adapta­
ção. 

254. Não tendo os recursos interpostos para 
o Tribunal de Justiça efeito suspesivo, a Co­
missão não tinha obrigação de atender, no 
cômputo dos dias de atraso, à respectiva in­
terposição nem, não havendo sido decretada 
a suspensão da execução, ao pedido de me­
didas provisórias destinado a obtê-la. Ora, 
no caso vertente, o pedido de suspensão da 
execução das decisões que ordenaram as di­
ligências de instrução e aplicaram uma san­
ção pecuniária compulsória foi ideferido por 
despacho do presidente do Tribunal de Jus­
tiça de 26 de Março de 1987. 

255. Por outro lado, os actos das institui­
ções comunitárias beneficiam da presunção 
de validade até o Tribunal de Justiça decla­
rar eventualmente a respectiva invalidade 31. 
Assim sendo, a Hoechst invocou errada­
mente, para justificar a sua recusa em reco-

31 — Ver, para a!ćm do acórdão Granaria de 13 de Fevereiro de 
1979, 101/78, Recueil, p. 623, n." 4, citado pela Comis­
são, o acórdão Dürbeck dc 1 de Abril de 1982, U/81 , Re­
cueil, p. 1251, n.° 17. 
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nhecer a plenitude de efeitos jurídicos às de­
cisões que ordenaram as diligências de ins­
trução e aplicaram as sanções pecuniárias 
compulsórias, os «superiores interesses de 
um processo de instrução conforme com as 
leis e a constituição«, cujo cumprimento 
pretendia exigir, bem como a natureza «difí­
cil e não resolvida das questões jurídicas 
suscitadas». A Hoechst erigiu-se em juiz em 
vez de deixar que o Tribunal de Justiça 
cumprisse a sua missão de velar pelo res­
peito da legalidade. Persistiu na sua atitude 

mesmo depois de o presidente do Tribunal 
de Justiça ter declarado no despacho de 26 
de Março de 1987 que as duas decisões de 
que pedia a suspensão da execução não po­
diam causar-lhe prejuízo grave e irreparável 
e que considerava garantia jurisdicional efi­
caz dos respectivos interesses o recurso in­
terposto. 

256. Também não procede, pois, o pedido 
de redução do montante definitivo da san­
ção pecuniária compulsória. 

Em conclusão, propomos que o Tribunal de Justiça negue provimento aos recursos 
interpostos contra a Comissão das Comunidades Europeias pelas sociedades 
Hoechst AG (processo 46/87 e 227/88), Dow Benelux NV (processo 85/87), Dow 
Chemical Ibérica SA, Alcudia SA e Empresa National del Petróleo SA (processos 
97 a 99/88) e condene as recorrentes na totalidade das despesas, incluindo as rela­
tivas aos processos de medidas provisórias nos processos 46 e 85/87. 
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